
 

 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº  02/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 06/2026 

EDITAL Nº 06/2026 

 

Torna-se público que o Município da Estância Hidromineral de Águas de Santa Bárbara, 

por meio do Setor de Licitações, sediado a Rua Marques do Vale, 01, Parque das “Águas 

Guilhermina Bernardino de Souza” - Balneário, Centro, realizará licitação, na modalidade PREGÃO, 

na forma Eletrônica, nos termos da Lei nº 14.133, de 1º de abril de 2021,  Lei Complementar 

123/06, alterada pela Lei Complementar 147/2014,  dos Decretos Municipais nº 2013/2023, e 

2022/2023 e da Portaria nº 4.662/2023, Decreto Municipal nº. 2.111/2025, Decreto Federal 

nº.11.462/23 e demais legislação aplicável e, ainda, de acordo com as condições estabelecidas 

neste Edital. 

Data da sessão: 04/02/2026 

Horário: 09:00h (horário de Brasília) 

Início da etapa de lances: 09h30 

Valor total da contratação: R$ 585.100,00 

 

Local: SISTEMA ELETRÔNICO DE LICITAÇÕES BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES – BLL    

https://bllcompras.com/  

Critério de Julgamento: Menor preço. 

  

  Modo de disputa: Aberto 

 

  Preferência ME/EPP/EQUIPARADAS: Sim. 

 

 

 A licitação será dividida em itens, conforme tabela constante do Termo de Referência, 

facultando- se ao licitante a participação em quantos itens forem de seu interesse. 

 

1.1 O objeto da presente licitação é a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA, SOB O REGIME DE 

EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, PARA A REALIZAÇÃO DO CARNAROÇA 2026, NOS 

DIAS 13, 14, 15 E 16 DE FEVEREIRO DE 2026, NO RECINTO DE FESTAS JOCELIR BACRI – 

LOCALIZADO NA RUA SEBASTIÃO DE QUEIROZ S/Nº – BAIRRO CENTRO – MUNICÍPIO DA 

ESTÂNCIA HIDROMINERAL DE ÁGUAS DE SANTA BÁRBARA – SP, conforme condições, 

quantidades e exigências estabelecidas neste Edital e seus anexos. 

1.2 Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças  

1. DO OBJETO 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm
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que compõem o processo, prevalecerão as disposições deste Edital. 

1.3 O prazo de vigência da contratação é de 06 (seis ) meses, a contados da assinatura do 

contrato, na forma do artigo 105 da Lei 14.133/21. 

1.4 Não será admitida a subcontratação do objeto contratual. 

1.5 Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

a) O Termo de Referência; 

b) O Edital da Licitação; 

c) A Proposta do CONTRATADO; 

d) Eventuais anexos dos documentos supracitados 

 

2. DA PARTICIPAÇÃO NA LICITAÇÃO 

 

2.1. Poderão participar deste certame os interessados cujo ramo de atividade seja compatível com 

o objeto da licitação e que estiverem previamente credenciados no SISTEMA DE 

CADASTRAMENTO UNIFICADO DE FORNECEDORES (SICAF), Sistema de Compras do 

Governo Federal (www.gov.br/compras). (CRC – SICAF) E NO SISTEMA ELETRÔNICO DE 

LICITAÇÕES BOLSA DE LICITAÇÕES E LEILÕES (BLL) - https://bllcompras.com/, em atividade 

econômica compatível com o seu objeto, sejam detentoras de senha para participar de 

procedimentos eletrônicos e tenham credenciado os seus representantes, na forma estabelecida 

no regulamento que disciplina a inscrição nos referidos Cadastros.  

2.1.1. Os interessados deverão atender às condições exigidas no cadastramento no SICAF até o 

terceiro dia útil anterior à data prevista para recebimento das propostas. 

2.2. O licitante responsabiliza-se exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluída a responsabilidade do provedor do 

sistema ou do órgão ou entidade promotora da licitação por eventuais danos decorrentes de uso 

indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

2.3. É de responsabilidade do cadastrado conferir a exatidão dos seus dados cadastrais nos 

Sistemas relacionados no item anterior e mantê-los atualizados junto aos órgãos responsáveis pela 

informação, devendo proceder, imediatamente, à correção ou à alteração dos registros tão logo 

identifique incorreção ou aqueles se tornem desatualizados. 
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2.4. A não observância do disposto no item anterior poderá ensejar desclassificação no momento 

da habilitação. 

2.5. Será concedido tratamento favorecido para as microempresas e empresas de pequeno porte, 

nos limites previstos da Lei Complementar nº 123, de 2006, alterada pela Lei Complementar nº 

147/2014. 

2.6. Não poderão disputar esta licitação: 

2.6.1. aquele que não atenda às condições deste Edital e seu(s) anexo(s); 

2.6.2. autor do anteprojeto, do projeto básico ou do projeto executivo, pessoa física ou jurídica, 

quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ele relacionados; 

2.6.3. empresa, isoladamente ou em consórcio, responsável pela elaboração do projeto básico ou 

do projeto executivo, ou empresa da qual o autor do projeto seja dirigente, gerente, controlador, 

acionista ou detentor de mais de 5% (cinco por cento) do capital com direito a voto, responsável 

técnico ou subcontratado, quando a licitação versar sobre serviços ou fornecimento de bens a ela 

necessários;  

2.6.4. pessoa física ou jurídica que se encontre, ao tempo da licitação, impossibilitada de participar 

da licitação em decorrência de sanção que lhe foi imposta; 

2.6.5. aquele que mantenha vínculo de natureza técnica, comercial, econômica, financeira, 

trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade contratante ou com agente público que  

desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles 

seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau; 

2.6.6. empresas controladoras, controladas ou coligadas, nos termos da Lei nº 6.404, de 15 de 

dezembro de 1976, concorrendo entre si; 

2.6.7. pessoa física ou jurídica que, nos 5 (cinco) anos anteriores à divulgação do edital, tenha sido 

condenada judicialmente, com trânsito em julgado, por exploração de trabalho infantil, por 

submissão de trabalhadores a condições análogas às de escravo ou por contratação de 

adolescentes nos casos vedados pela legislação trabalhista; 

2.6.8. agente público do órgão ou entidade licitante; 

2.6.9. pessoas jurídicas reunidas em consórcio; 

2.6.10. Organizações da Sociedade Civil de Interesse Público - OSCIP, atuando nessa condição; 

2.6.11. Não poderá participar, direta ou indiretamente, da licitação ou da execução do contrato 

agente público do órgão ou entidade contratante, devendo ser observadas as situações que 

possam configurar conflito de interesses no exercício ou após o exercício do cargo ou emprego, 



 

 
nos termos da legislação que disciplina a matéria, conforme § 1º do art. 9º da Lei nº 14.133, de 

2021. 

2.7. O impedimento de que trata o item 2.6.4 será também aplicado ao licitante que atue em 

substituição a outra pessoa, física ou jurídica, com o intuito de burlar a efetividade da sanção a ela 

aplicada, inclusive a sua controladora, controlada ou coligada, desde que devidamente 

comprovado o ilícito ou a utilização fraudulenta da personalidade jurídica do licitante. 

2.8. Sociedades que desempenhe atividade incompatível com o objeto da licitação; 

2.9. Sociedades cooperativas; 

2.10. empresas estrangeiras que não tenham representação legal no Brasil com poderes 

expressos para receber citação e responder administrativa ou judicialmente; 

2.11. A critério da Administração e exclusivamente a seu serviço, o autor dos projetos e a empresa  

a que se referem os itens 2.6.2 e 2.6.3 poderão participar no apoio das atividades de planejamento 

da contratação, de execução da licitação ou de gestão do contrato, desde que sob supervisão 

exclusiva de agentes públicos do órgão ou entidade; 

2.12. Equiparam-se aos autores do projeto as empresas integrantes do mesmo grupo econômico; 

2.13. O disposto nos itens 2.6.2 e 2.6.3 não impede a licitação ou a contratação de serviço que 

inclua como encargo do contratado a elaboração do projeto básico e do projeto executivo, nas 

contratações integradas, e do projeto executivo, nos demais regimes de execução. 

2.14. Em licitações e contratações realizadas no âmbito de projetos e programas parcialmente 

financiados por agência oficial de cooperação estrangeira ou por organismo financeiro 

internacional com recursos do financiamento ou da contrapartida nacional, não poderá participar 

pessoa física ou jurídica que integre o rol de pessoas sancionadas por essas entidades ou que seja 

declarada inidônea nos termos da Lei nº 14.133/2021. 

2.15. A vedação de que trata o item 2.6.5 estende-se a terceiro que auxilie a condução da 

contratação na qualidade de integrante de equipe de apoio, profissional especializado ou 

funcionário ou representante de empresa que preste assessoria técnica. 

 

3. DA IMPUGNAÇÃO DO EDITAL E ESCLARECIMENTOS 

 

3.1. Qualquer pessoa é parte legítima para impugnar este Edital por irregularidade na aplicação da 

Lei nº 14.133, de 2021, devendo protocolar o pedido até 3 (três) dias úteis antes da data da 

abertura do certame. 

3.2. A resposta à impugnação ou ao pedido de esclarecimento será divulgado em sítio eletrônico 

oficial no prazo de até 3 (três) dias úteis, limitado ao último dia útil anterior à data da abertura do 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm


 

 
certame. 

3.3. A impugnação e o pedido de esclarecimento poderão ser realizados de forma eletrônica, pelos  

seguintes meios: 

3.3.1. Da forma eletrônica: encaminhar os pedidos dirigidos a Autoridade Competente para no 

Sistema Eletrônico BLL. 

3.4. As impugnações e pedidos de esclarecimentos não suspendem os prazos previstos no 

certame. 

3.4.1. A concessão de efeito suspensivo à impugnação é medida excepcional e deverá ser 

motivada pelo agente de contratação, nos autos do processo de licitação. 

3.5. Acolhida a impugnação, será definida e publicada nova data para a realização do certame. 

 

4. DO CREDENCIAMENTO 

 

4.1. A participação do licitante no pregão eletrônico se dará por meio de participação direta ou 

através de empresas associadas à Bolsa de Licitações e Leilões – BLL, a qual, por meio de seu 

operador designado, indicará implícito conhecimento, aceitação e atendimento às exigências de 

habilitação previstas no Edital.  

4.2. O acesso do operador ao pregão, para efeito de registrar a proposta e dar lances em nome do 

licitante, somente se dará mediante prévia definição de senha privativa.  

4.3. A chave de identificação e a senha dos operadores poderão ser utilizadas em qualquer pregão 

eletrônico, salvo quando canceladas por solicitação do credenciado ou por iniciativa da Bolsa de 

Licitações e Leilões – BLL.  

4.4. É de exclusiva responsabilidade do usuário o sigilo da senha, bem como seu uso em qualquer 

transação efetuada diretamente ou por seu representante, não cabendo a Bolsa de Licitações e 

Leilões – BLL a responsabilidade por eventuais danos decorrentes do uso indevido da senha, ainda 

que por terceiros.  

4.5. O credenciamento do fornecedor e de seu representante no sistema eletrônico implica a 

responsabilidade legal pelos atos praticados e a presunção de capacidade técnica para realização 

das transações inerentes ao pregão eletrônico.  

4.6. A participação no Pregão, na Forma Eletrônica, se dará por meio da digitação da senha pessoal 

e intransferível do representante credenciado e subsequente registro da proposta de preços, 

exclusivamente por meio do sistema eletrônico, observados data e horário limite estabelecidos.  

4.7. Caberá ao fornecedor acompanhar as operações no sistema eletrônico durante a sessão 

pública do pregão, ficando responsável pelo ônus decorrente da perda de negócios diante da  



 

 
 

 

 

inobservância de quaisquer mensagens emitidas pelo sistema ou da desconexão do seu 

representante;  

4.7.1. É vedado ao fornecedor se identificar em sua proposta ao lançá-la no sistema ou no decorrer 

da sessão do pregão, sob pena de desclassificação do licitante.  

4.8. O licitante se responsabiliza exclusiva e formalmente pelas transações efetuadas em seu 

nome, assume como firmes e verdadeiras suas propostas e seus lances, inclusive os atos 

praticados diretamente ou por seu representante, excluídas responsabilidades do provedor do 

sistema e da Prefeitura do Município de Águas de Santa Bárbara, por eventuais danos decorrentes 

de uso indevido das credenciais de acesso, ainda que por terceiros. 

4.9. Qualquer dúvida em relação ao acesso no sistema operacional poderá ser esclarecida através 

de uma empresa associada ou pelos telefones: Curitiba-PR (41) 3097-4600 e 3097-4646 ou, ainda, 

por meio da Bolsa de Licitações e Leilões – BLL pelo e-mail contato@bll.org.br. 

 

5. DA APRESENTAÇÃO DA PROPOSTA E DOS DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

 

5.1. Os licitantes encaminharão, exclusivamente por meio do sistema e concomitantemente com 

os documentos de habilitação, a proposta com a descrição detalhada do objeto ofertado e o preço, 

contendo informaçõe similar à especificação do Termo de Referência, até a data e o horário limite 

estabelecidos no preâmbulo deste Edital, quando, então, encerrar-se-á automaticamente a etapa 

de envio dessa documentação. 

5.2. Os documentos relativos à habilitação das empresas declaradas detentoras das melhoras 

ofertas que não puderem ter a sua autenticidade auferida por meio eletrônico (assinatura digital ou 

autenticação eletrônica com código de verificação), quando solicitados pela Pregoeira deverão ser 

encaminhados em originais, cópias autenticadas ou, ainda, nos termos do que dispõe a Lei Federal 

13.726/2018, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contados da data da sessão pública. 

5.2.1 O licitante declara que está ciente e concorda com as condições contidas no edital e seus 

anexos, bem como de que a proposta apresentada compreende a integralidade dos custos para 

atendimento dos direitos trabalhistas assegurados na Constituição Federal, nas leis trabahistas, 

nas normas infralegais, nas convenções coletivas de trabalho e nos termos de ajustamento de 

conduta vigentes na data de sua entrega em definitive e que cumpra plenamente os requisites de 

habilitação definidos no instrumento convocatório. 

mailto:contato@bll.org.br


 

 
 

 

 

5.2.2 O licitante NÃO poderá oferecer proposta em quantitative inferio ao previsto para 

contratação. 

5.2.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos 

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente na execução do objeto. 

5.2.4. Os preços ofertados, tanto na proposta inicial, quanto na etapa de lances, serão de exclusive 

responsabilidade do licitante, não lhe assistindo o direito de pleitear qualquer alteração, sob 

alegação de erro, omissão ou qualquer outro pretexto. 

5.2.5. A apresentação das propostas implica obrigatoriedade do cumprimento das disposições 

nelas contidas, em conformidade com o que dispõe o Termo de Referência, assumindo o  

proponente o compromisso de executar o objeto licitado nos termos, bem como de fornecer os 

serviços necessários, em quantidades e qualidades adequadas à perfeita execução contractual, 

promovendo, quando requerido, sua substituição. 

5.2.6. Os licitantes devem respeitar os preços máximos estabelecidos nas normas de regência de 

contratações públicas, quando participarem de licitações públicas. 

5.2.7. Caso o critério de julgamento seja o de menor preço, os licitantes devem respeitar os preços 

máximos previstos no Termo de Referência. 

 

5.3. DOCUMENTOS DE HABILITAÇÃO 

5.3.1 HABILITAÇÃO JURÍDICA 

a) Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta 

Comercial da respectiva sede;  

b) Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

c) Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

d) Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde  

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor


 

 
se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

e) Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do local 

de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

f) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

g) Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato constitutivo 

da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no Registro 

Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, com 

averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

 

OS DOCUMENTOS APRESENTADOS DEVERÃO ESTAR ACOMPANHADOS DE TODAS AS 

ALTERAÇÕES OU DA CONSOLIDAÇÃO RESPECTIVA. 

 

5.3.2. Habilitação fiscal, social e trabalhista; 

a) Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda 

(CNPJ); 

b) Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal 

do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

c) Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

d) Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

e) Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

f) Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa à 

atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

g) Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf


 

 
respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

h) O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará  

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

5.3.3. Habilitação econômica-financeira: 

a) Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor.  

b) Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos dois últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, 

comprovando, índices mínimos:  

Liquidez Corrente ........... = (igual) ou > (maior) que 1,00 onde: AC /PC 

Solvência Geral ................................. > (maior) que 1,00 onde: _AT/(PC + ELP) 

Índice de Endividamento Geral ............... < (menor) que 0,50 onde: PC + ELP/AT 

LEGENDA:  

AC = Ativo Circulante  

PC = Passivo Circulante  

RLP = Realizável à Longo Prazo 

PL = Patrimônio Líquido  

AT = Ativo Total 

ELP = Exigível à Longo Prazo  

c) Demonstração documental fidedigna de que dispõe patrimônio líquido registrado e devidamente 

integralizado, correspondente a 10 % (dez por cento) do valor estimado de sua contratação ao (s) 

item (ns) em que a licitante for concorrer. 

d) Os indicadores fixados acima deverão ser atingidos em cada um dos dois últimos exercícios 

sociais, sob pena de inabilitação.  

e) Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 

ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;  

f) Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 

Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao SPED. 

g) O atendimento dos índices econômicos previstos neste termo de referência deverá ser atestado 

mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada pelo 

fornecedor.  

h) As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender a todas 

as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de  

 



 

 
 

abertura. 

5.3.4. Habilitação técnica operacional: 

a) Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente, junto Conselho Regional  

de Engenharia e Agronomia – CREA ou ao Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, em nome 

do licitante, com validade na data de recebimento dos documentos de habilitação e classificação. 

b) Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens e serviços similares de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o o item pertinente, por meio da 

apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou privado.  

c) Por observância ao § 1º do art. 67 da Lei nº 14.133/2021, a exigência de atestados fica restrita 

às parcelas de maior relevância (que tenham valor individual igual ou superior a 4% (quatro por 

cento) do valor total estimado da contratação) ou valor significativo do objeto licitado, sendo 

consideradas as seguintes como tais, em função de sua representatividade técnica e financeira:  

d) As parcelas correspondentes ao núcleo essencial do objeto, cuja execução inadequada 

comprometa o resultado pretendido pela Administração; 

e) Os serviços ou fornecimentos que envolvam maior complexidade técnica, risco operacional ou 

necessidade de expertise específica, conforme devidamente justificado nos autos; 

f) As etapas contratuais consideradas críticas, sob o ponto de vista técnico ou funcional, cuja falha 

possa acarretar prejuízo relevante à execução do contrato; 

g) as atividades que concentrem maior impacto financeiro ou técnico, desde que objetivamente 

demonstrada sua relevância no planejamento da contratação. 

§ 1º A exigência de atestados deverá guardar correlação direta, proporcional e objetiva com as 

parcelas de maior relevância do objeto, sendo vedada a imposição de comprovação de experiência 

prévia para atividades acessórias, secundárias ou meramente instrumentais. 

§ 2º A definição das parcelas de maior relevância deverá estar expressamente motivada no 

processo administrativo, conforme orientação do TCESP, demonstrando-se que a exigência é 

indispensável à garantia da adequada execução contratual, sob pena de restrição indevida à 

competitividade do certame. 

§ 3º A Administração abster-se-á de exigir quantitativos, prazos, metodologias ou características 

excessivas nos atestados, limitando-se ao estritamente necessário para aferição da aptidão técnica, 

em conformidade com os princípios da isonomia, competitividade e seleção da proposta mais 

vantajosa. 



 

 
 

 

5.3.4.1 Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a 

contratos executados com as seguintes características mínimas, que indique(m), 50% de cada 

execução. 

5.3.4.2 Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 

somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

5.3.4.3 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 

filial do fornecedor. 

5.3.4.4 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato 

que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 

contratado, dentre outros documentos. 

5.3.4.5. Comprovação dos profissionais salva vidas, juízes, laçadores, veterinário, comentarista e 

animador de arena filiados junto a Confederação Nacional de Rodeio – CNAR de cada um de seus 

membros e apresentados. 

5.3.4.6 Comprovação de produção de espetáculos de rodeio ou similares devidamente inscritos 

no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ). 

5.3.4.7 Comprovação no atestado de capacidade técnica do campeonato. 

5.3.4.8. Certificado de cadastro de empresa promotora de eventos de concentração animal, 

emitido pela Secretaria de Agricultura e Abastecimento do Governo do Estado de São Paulo.  

 

5.4. DOCUMENTOS COMPLEMENTARES DE HABILITAÇÃO 

 

a) Declaração de Documentação Complementar a Habilitação, conforme anexo VI  

b) Declaração de que atendem aos requisitos de habilitação, e o declarante responderá pela 

veracidade das informações prestadas, na forma da lei, conforme modelo constante do ANEXO 

VII; 

5.5. A verificação pelo pregoeiro, em sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de 

certidões constitui meio legal de prova, para fins de habilitação. 

5.6. Após a entrega dos documentos para habilitação, não será permitida a substituição ou a 

apresentação de novos documentos, salvo em sede de diligência, para (Lei nº 14.133/21, art. 64, e 

IN 73/2022, art. 39, §4º): 

5.6.1. Complementação de informações acerca dos documentos já apresentados pelos licitantes e 



 

 
desde que necessária para apurar fatos existentes à época da abertura do certame; e 

5.6.2. atualização de documentos cuja validade tenha expirado após a data de recebimento das  

propostas; 

5.7. Na análise dos documentos de habilitação, a comissão de contratação poderá sanar erros ou  

falhas, que não alterem a substância dos documentos e sua validade jurídica, mediante decisão 

fundamentada, registrada em ata e acessível a todos, atribuindo-lhes eficácia para fins de habilitação 

e classificação. 

5.8. Na hipótese de o licitante não atender às exigências para habilitação, o pregoeiro examinará a 

documentação da proposta subsequente e assim sucessivamente, na ordem de classificação, 

 até a apuração de uma proposta que atenda ao presente edital. 

5.9. Somente serão disponibilizados para acesso público os documentos de habilitação do licitante  

cuja proposta atenda ao edital de licitação, após concluídos os procedimentos de que trata o item 

anterior. 

5.10. A comprovação de regularidade fiscal e trabalhista das microempresas e das empresas de 

pequeno porte somente será exigida para efeito de contratação, e não como condição para 

participação na licitação (art. 4º do Decreto nº 8.538/2015). 

5.11.Quando permitida a participação na licitação/contratação de empresas estrangeiras que não 

funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos 

equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

5.12. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os 

documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e 

apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro 

que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

5.13. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

5.14. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados 

de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

5.15. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

 



 

 
6. DO PREENCHIMETO DA PROPOSTA 

6.1. O licitante fará sua proposta mediante o preenchimento, no sistema eletrônico, dos campos 

de valor unitário proposto, com a descrição detalhada do objeto, contendo as informações que 

atendam às especificações do Termo de Referência (Anexo I), indicando, no que for aplicável, o  

modelo, prazo de validade e/ou de garantia, número do registro e/ou inscrição do bem no órgão 

regulatório competente, quando for o caso.  

6.2. Todas as especificações do objeto contidas na proposta vinculam a licitantes adjudicatária.  

6.3. Nos valores propostos estarão inclusos todos os custos operacionais, encargos  

previdenciários, trabalhistas, tributários, comerciais e quaisquer outros que incidam direta ou 

indiretamente no fornecimento do(s) bem(ns). Não serão admitidas alegações posteriores, que 

visem o ressarcimento de custos não considerados na proposta feita pela proponente sobre preços 

cotados, necessários para a entrega do objeto da presente licitação, no local indicado pelo 

Município de Estância Hidromineral de Águas de Santa Bárbara. 

6.4. O prazo de validade da proposta será de 60 (sessenta) dias, a contar da data da sessão pública 

do Pregão.  

6.5. Em sua omissão, a proposta será considerada válida pelo período acima, a contar da data da 

sessão pública do Pregão, independentemente de qualquer outra manifestação da licitante.  

6.6.A participação na licitação importa em total, irrestrita e irretratável submissão da Proponente 

às condições deste edital. 

6.7. É vedada a cessão ou transferência, total ou parcial do objeto contratado pela contratada a 

outra empresa. 

6.8. Os licitantes poderão retirar ou substituir  proposta ou os documentos de habilitação, quando 

for o caso, anteriormente inseridos no sistema, até a abertura da sessão pública. 

 

7. DA ABERTURA DA SESSÃO, CLASSIFICAÇÃO E FORMULAÇÃO DE LANCES 

 

7.1. A abertura da presente licitação dar-se-á em sessão pública, por meio de sistema eletrônico, 

na data, horário e local indicados neste Edital.  

7.2. O Pregoeiro verificará as propostas apresentadas, desclassificando desde logo aquelas que  

não estejam em conformidade com os requisitos estabelecidos neste Edital, contenham vícios 

insanáveis ou não apresentem as especificações técnicas exigidas no Anexo I - Termo de 

Referência  

7.3. Também será desclassificada a proposta que não identifique o licitante.  

 



 

 
 

7.4. A desclassificação será sempre fundamentada e registrada no sistema, com acompanhamento 

em tempo real por todos os participantes.  

7.5. A não desclassificação da proposta não impede o seu julgamento definitivo em sentido 

contrário, levado a efeito na fase de aceitação.  

7.6. O sistema ordenará automaticamente as propostas classificadas, sendo que somente estas 

participarão da fase de lances.  

7.7. Iniciada a etapa competitiva, os licitantes deverão encaminhar lances exclusivamente por meio 

do sistema eletrônico, sendo imediatamente informados do seu recebimento e do valor  

consignado no registro.  

7.8. O lance deverá ser ofertado pelo valor unitário. 

7.9. Os licitantes poderão oferecer lances sucessivos, observando o horário fixado para abertura 

da sessão e as regras estabelecidas no Edital.  

7.10. O licitante somente poderá oferecer lance de valor inferior ao último por ele ofertado e 

registrado pelo sistema.  

7.11. No decorrer da sessão de lances, poderá o pregoeiro estabelecer um intervalo de diferença 

de valores entre os lances, que incidirá tanto em relação aos lances intermediários quanto em 

relação à proposta que cobrir a melhor oferta. 

7.12. O intervalo entre os lances enviados pelo mesmo licitante não poderá ser inferior a 20 (vinte) 

segundos e o intervalo entre lances não poderá ser inferior a 03 (três) segundos, sob pena de 

serem automaticamente descartados pelo sistema os respectivos lances.  

7.13. Será adotado, para o envio de lances no pregão eletrônico, o modo de disputa “aberto”, no 

qual os licitantes apresentarão lances públicos e sucessivos com prorrogações.  

7.14. A etapa de lances da sessão pública terá duração de dez minutos e, após isso, será 

prorrogada automaticamente pelo sistema quando houver lance ofertado nos últimos dois minutos 

do período de duração da sessão pública.  

7.15. A prorrogação automática da etapa de lances de que trata o item anterior será de dois 

minutos e ocorrerá sucessivamente sempre que houver lances enviados nesse período de 

prorrogação, inclusive no caso de lances intermediários.  

7.16. Não havendo novos lances na forma estabelecida nos itens anteriores, a sessão pública 

encerrar-se-á automaticamente.  

7.17. Encerrada a fase competitiva sem que haja a prorrogação automática pelo sistema, poderá 

o pregoeiro, assessorado pela equipe de apoio, justificadamente, admitir o reinício da sessão 

pública de lances, em prol da consecução do melhor preço.  



 

 
7.18. Não serão aceitos dois ou mais lances de mesmo valor, prevalecendo aquele que for recebido 

e registrado em primeiro lugar.  

7.19. Durante o transcurso da sessão pública, os licitantes serão informados, em tempo real, do  

valor do menor lance registrado, vedada a identificação do licitante.  

7.20. Na hipótese de o sistema eletrônico desconectar para o pregoeiro no decorrer da etapa de 

envio de lances da sessão pública e permanecer acessível aos licitantes, os lances continuarão 

sendo recebidos, sem prejuízo dos atos realizados.  

7.21. Quando a desconexão do sistema eletrônico para o pregoeiro persistir por tempo superior a 

dez minutos, a sessão pública será suspensa e reiniciada somente decorridas vinte e quatro horas 

após a comunicação do fato aos participantes, na plataforma da Bolsa de Licitações e Leilões –  

BLL.  

7.22. O critério de julgamento adotado será o menor preço por lote, conforme definido neste Edital 

e seus anexos.  

7.23. Caso o licitante não apresente lances, concorrerá com o valor de sua proposta.  

7.24. No caso de empate, serão aplicados os critérios de desempate previstos nos art. 44 e art. 45 

da Lei Complementar nº 123/2006 (preferência às MEs/EPPs); seguido da aplicação dos critérios 

estabelecidos no art. 60 da Lei n. 14.133/2021. 

7.25. No caso de empate, a proposta vencedora será sorteada pelo sistema eletrônico dentre as 

propostas empatadas.  

7.26. Encerrada a etapa de envio de lances da sessão pública, o pregoeiro encaminhará, pelo 

sistema eletrônico, contraproposta ao licitante que tenha apresentado o melhor preço, para que 

seja obtida melhor proposta, vedada a negociação em condições diferentes das previstas no  

edital.  

7.26.1. A negociação será realizada por meio do sistema, podendo ser acompanhada pelos demais 

licitantes.  

7.26.2. Caso a negociação torne necessária a complementação dos documentos anexados na 

plataforma no momento da habilitação, o pregoeiro solicitará ao licitante que encaminhe por meio 

da plataforma, em até duas horas, os documentos complementares que possam ser autenticados 

eletronicamente ou, não sendo possível a autenticação, na forma e no prazo do item 5.2.  

8. DA ACEITABILIDADE DA PROPOSTA  

 

8.1. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro examinará a proposta classificada em primeiro 

lugar quanto à adequação ao objeto e à compatibilidade do preço em relação ao máximo  

 



 

 
 

estipulado para contratação neste Edital e em seus anexos, observado o disposto na Lei 

n.14.133/2021. 

8.2. Será desclassificada a proposta ou o lance vencedor que apresentar preço final superior 

ao máximo estimado no Termo de Referência (Anexo I), salvo se o valor da proposta ou lance 

poder ser pesquisado para posterior adjudicação.  

8.2.1 Será desclassificada as propostas que não tiverem sua exequibilidade demonstrada, 

quando exigido pela Administração, quando seu valor for inferior a 50% do valor orçado pela 

Administração, conforme Enunciado 48 aprovado no 2º SIMPÓSIO SOBRE LICITAÇÕES 

E CONTRATOS DA JUSTIÇA FEDERAL. 

 

“Enunciado 48 Quando a proposta apresentada na sessão pública possuir 

valor inferior a 50% do valor orçado pela Administração, constitui boa 

prática solicitar que a licitante comprove a exequibilidade de sua proposta, 

por meio de notas fiscais, contratos ou outros documentos que 

demonstrem que ela tem capacidade de fornecer o produto ou prestar 

serviço compatível com aquele preço.” (no 2º SIMPÓSIO SOBRE 

LICITAÇÕES E CONTRATOS DA JUSTIÇA FEDERAL, A integração como 

estratégia de governança, agosto 2023). 

 

8.3. A análise das propostas pelo Pregoeiro visará ao atendimento das condições estabelecidas 

neste Edital e seus anexos, sendo desclassificadas as propostas: 

a) cujo objeto não atenda as especificações, prazos e condições fixados no Edital; 

b) que apresentem preço baseado exclusivamente em proposta das demais licitantes. 

8.4. Encerrada a etapa de negociação, o pregoeiro verificará se o licitante provisoriamente 

classificado em primeiro lugar atende às condições de participação no certame, conforme previsto 

no art. 14 da Lei nº 14.133/2021, legislação correlata e no item 2.6 do edital, especialmente quanto 

à existência de sanção que impeça a participação no certame ou a futura contratação, mediante a 

consulta aos seguintes cadastros: 

8.4.1. Sistema de Cadastramento Unificado de Fornecedores (SICAF); 

8.4.2. Cadastro Nacional de Empresas Punidas – CNEP, mantido pela Controladoria-Geral da União 

(https://portaldatransparencia.gov.br/pagina-interna/603244-cnep); e 

8.4.3. Relação de apenados publicada pelo Tribunal de Contas do Estado de São Paulo 

(https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados). 

8.4.4. A consulta aos cadastros será realizada no nome e no CNPJ da empresa licitante; 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art14
https://www.tce.sp.gov.br/pesquisa-relacao-apenados


 

 
8.4.5. A consulta no CNEP quanto às sanções previstas na Lei nº 8.429, de1992, também ocorrerá 

no nome e no CPF do sócio majoritário da empresa licitante, se houver, por força do art. 12 da 

citada lei. 

8.5. Caso conste na Consulta de Situação do licitante a existência de Ocorrências Impeditivas 

Indiretas, o Pregoeiro diligenciará para verificar se houve fraude por parte das empresas apontadas 

no Relatório de Ocorrências Impeditivas Indiretas.  

8.5.1. A tentativa de burla será verificada por meio dos vínculos societários, linhas de fornecimento 

similares, dentre outros. 

 8.5.2. O licitante será convocado para manifestação previamente a uma eventual desclassificação.  

8.5.3. Constatada a existência de sanção, o licitante será reputado inabilitado, por falta de condição 

de participação. 

8.5.4. Na hipótese de inversão das fases de habilitação e julgamento, caso atendidas as condições 

de participação, será iniciado o procedimento de habilitação. 

8.5.5. Caso o licitante provisoriamente classificado em primeiro lugar tenha se utilizado de algum 

tratamento favorecido às ME/EPPs ou tenha se valido da aplicação da margem de preferência, o 

Pregoeiro verificará se o licitante faz jus ao benefício aplicado. 

8.6. Verificadas as condições de participação e de utilização do tratamento favorecido, o pregoeiro 

examinará a proposta classificada em primeiro lugar quanto à adequação ao objeto e à 

compatibilidade do preço em relação ao máximo estipulado para contratação neste Edital e em  

seus anexos, observado o disposto no artigo 29 a 35 da IN SEGES nº 73, de 30 de setembro de 

2022. 

9. DA HABILITAÇÃO 

9.1. Para habilitação do(s) licitante(s), será analisada a conformidade e a regularidade dos 

documentos exigidos no item 5 com as disposições deste Edital e da legislação aplicável.  

9.2. Na hipótese de necessidade de envio de documentos complementares após o julgamento da 

proposta e que possam ser autenticados por meio eletrônico, deverão ser apresentados em 

formato digital, via sistema, após solicitação do pregoeiro na plataforma, no prazo de 2 (duas) 

horas.  

9.3. Os documentos relativos à habilitação das empresas declaradas detentoras das melhoras 

ofertas que não puderem ter a sua autenticidade auferida por meio eletrônico (assinatura digital ou 

autenticação eletrônica com código de verificação), quando solicitados pela Pregoeira deverão 

ser  encaminhados em originais, cópias autenticadas ou, ainda, nos termos do que dispõe  

a Lei Federal 13.726/2018, no prazo máximo de 48 (quarenta e oito) horas, contados da data da  

 

https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29
https://www.gov.br/compras/pt-br/acesso-a-informacao/legislacao/instrucoes-normativas/instrucao-normativa-seges-me-no-73-de-30-de-setembro-de-2022#art29


 

 
 

sessão pública, pessoalmente ou por meio de serviço postal, no endereço abaixo:  

Prefeitura do Município de Águas de santa Bárbara  

Rua Marques do Vale, nº 01 – Centro – Águas de santa Bárbara/SP – CEP: 18.770- 021 

A/C Setor de Licitações - PREGOEIRO  

9.4. Para o cumprimento do prazo disposto no item anterior, será válida a comunicação do Código 

de Rastreio.  

9.5. A verificação da validade e autenticidade dos documentos habilitatórios será feita, sempre que 

possível, por meio dos sítios eletrônicos oficiais de órgãos e entidades emissores de certidões.  

9.6. O pregoeiro poderá, no julgamento da habilitação e das propostas, suspender a sessão para 

analisa-los minuciosamente ou para realizar diligências com vistas ao saneamento de erros  

ou falhas que não alterem a substância das propostas, dos documentos e sua validade jurídica, 

mediante decisão fundamentada, registrada em ata e acessível aos licitantes, e lhes atribuirá 

validade e eficácia para fins de habilitação e classificação.  

9.6.1. A data e o horário de retomada da sessão pública serão informados com, no mínimo, vinte 

e quatro horas de antecedência, no chat da plataforma, e a ocorrência será registrada em ata.  

10. DA PROPOSTA 

 

10.1. A proposta de preço deverá conter os seguintes elementos: 

a) nome e endereço da proponente; 

b) número do Pregão Eletrônico; 

c) descrição do objeto da presente licitação em conformidade com o Anexo I do Edital. 

d) Valor expresso em moeda corrente nacional, em algarismo, apurado à data de sua 

apresentação, sem inclusão de qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. 

d.1) Declaração de que os valores propostos, bem como aqueles que porventura vierem a ser 

ofertados através de lances verbais, foram apresentados com seu preço final, sem inclusão de 

qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. Nos preços propostos deverão estar  

incluídos, além do lucro, todas as despesas e custos, como por exemplo: combustível, transportes 

ou fretes, tributos de qualquer natureza e todas as despesas decorrentes, diretas ou indiretas, 

relacionadas com a execução do objeto da presente licitação; 

e) prazo de validade da proposta não inferior a 60 (sessenta) dias; 

10.2. Não serão admitidas alegações posteriores, que visem o ressarcimento de custos não 

considerados na proposta feita pela proponente sobre preços cotados, necessários para a entrega  

 



 

 
 

do objeto da presente licitação, no local indicado pelo Município de Estância Hidromineral de  

Águas de Santa Bárbara. 

10.3. Se por falha do proponente a proposta não indicar o prazo de sua validade, esta será 

considerada válida por 60 (sessenta) dias independente de qualquer outra manifestação. 

10.4. Serão DESCLASSIFICADAS as propostas: 

10.4.1. Serão desclassificadas as propostas de preços que não atenderem às exigências do 

presente edital e seus anexos, por omissão, irregularidade, ou defeitos capazes de dificultar o 

julgamento. 

10.4.2. Omissas ou vagas bem como as que apresentarem irregularidades ou defeitos capazes de 

dificultar o julgamento; 

10.4.3. Que impuserem condições ou contiverem ressalvas em relação às condições estabelecidas 

neste edital. 

10.4.4. Contiver vícios insanáveis; 

10.4.5. Não obedecer ás especificações técnicas contidas no Termo de Referência; 

10.4.6. Apresentar preços inexequíveis ou permanecerem acima do preço máximo definido para a 

contratação; 

10.4.7. Não tiverem sua exiquibilidade demonstrada, quand exigido pela Administração; 

10.4.8. No caso de bens e serviços em geral, é indício de inexequibilidade das propostas valores 

inferiores a 50% (cinquenta por cento) do valor orçado pela Administração; 

10.4.9. Se houver indícios de inexiquibilidade da proposta de preço, ou em caso da necessidade 

de esclarecimentos complementares, poderão ser efetuadas diligências, para que a empresa 

comprove a exequibilidade da proposta. 

10.5. Serão desclassificados os lances finais e, na inexistência de lances, as propostas: 

10.5.1. Que apresentarem preços excessivos, quando comparados aos preços de mercado. 

11. DA ADJUDICAÇÃO E HOMOLOGAÇÃO 

 

11.1. O objeto da licitação será adjudicado ao licitante declarado vencedor, por ato do Pregoeiro, 

caso não haja interposição de recurso, ou pela autoridade competente, após a regular decisão dos 

recursos apresentados. 

11.2. Após a fase recursal, constatada a regularidade dos atos praticados, a autoridade competente 

homologará o procedimento licitatório. 

12. DA GARANTIA DE EXECUÇÃO  

 



 

 
12.1. Não haverá exigência de garantia de execução para a presente contratação. 

13. DA CONTRATAÇÃO 

 

13.1. As regras referentes ao órgão CONTRATANTE e os CONTRATADOS são as que constam  

da minuta de contrato do presente edital (ANEXO II). 

13.2. Homologado o resultado da licitação, o licitante mais bem classificado terá o prazo de 3 (três) 

dias, contados a partir da data de sua convocação, para assinar o contrato, no setor de licitações, 

situado a Rua Marques do Vale, nº 01, centro, desta urbe, cujo prazo de validade encontra-se nele  

fixado, sob pena de decadência do direito à contratação, sem prejuízo das sanções previstas na  

Lei nº 14.133, de 2021. 

13.3. O prazo de convocação poderá ser prorrogado uma vez, por igual período, mediante 

solicitação do licitante mais bem classificado ou do fornecedor convocado, desde que: 

a) a solicitação seja devidamente justificada e apresentada dentro do prazo;  

b) a justificativa apresentada seja aceita pela Administração. 

13.4. O contrato será assinado por meio de assinatura digital e/ou física e disponibilizado no sitio 

oficial da Administração. 

13.4.1. Os valores contratados, com a indicação dos fornecedores, serão divulgados no sitio 

eletrônico oficial (DOM) e o contrato será disponibilizado no sitio eletrônico oficial do Município 

durante a vigência do contrato. 

13.5. Na hipótese de o convocado não assinar o contrato no prazo e nas condições estabelecidas, 

fica facultado à Administração convocar os licitantes remanescentes do cadastro de reserva, na 

ordem de classificação, para fazê-lo em igual prazo e nas condições propostas pelo primeiro 

classificado. 

13.6. O prazo de vigência da contratação e o estabelecido no Termo de referência. 

13.7. Na assinatura do contrato ou instrumento equivalente será exigido o Cadastro Informativo de 

Créditos não Quitados do Setor Público Federal – Cadin e a comprovação das condições de 

habilitação e contratação consignadas neste Edital, que deverão ser mantidas pelo fornecedor 

durante a vigência do contrato. 

13.8. A existência de registro no Cadin constitui fator impeditivo para a contratação. 

14. DOS RECURSOS 

 

14.1. A interposição de recurso referente ao julgamento das propostas, à habilitação ou inabilitação 

de licitantes, à anulação ou revogação da licitação, observará o disposto no art. 165 da Lei nº  

14.133, de 2021. 



 

 
14.2. O prazo recursal é de 3 (três) dias úteis, contados da data de intimação ou de lavratura da ata 

da sessão pública. 

14.3. Quando o recurso apresentado impugnar o julgamento das propostas ou o ato de habilitação 

ou inabilitação do licitante: 

14.3.1. a intenção de recorrer deverá ser manifestada imediatamente, sob pena de preclusão. 

14.3.2. o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação ou de 

lavratura da ata de habilitação ou inabilitação; 

14.3.3. O recurso será dirigido à autoridade que tiver editado o ato ou proferido a decisão recorrida, 

a qual poderá reconsiderar sua decisão no prazo de 3 (três) dias úteis, ou, nesse mesmo prazo, 

encaminhar recurso para a autoridade superior, a qual deverá proferir sua decisão no prazo de 10 

(dez) dias úteis, contado do recebimento dos autos. 

14.4. Os recursos interpostos fora do prazo não serão conhecidos.  

14.5.  O prazo para apresentação de contrarrazões ao recurso pelos demais licitantes será de 3 

(três) dias úteis, contados da data da intimação pessoal ou da divulgação da interposição do  

recurso, assegurada a vista imediata dos elementos indispensáveis à defesa de seus interesses. 

14.6. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente.  

14.7. O acolhimento do recurso invalida tão somente os atos insuscetíveis de aproveitamento.  

14.8. Os autos do processo permanecerão com vista franqueada aos interessados no Setor de 

Licitações. 

14.9. Os recursos deverão ser encaminhados em campo próprio do sistema. 

14.10. Na hipótese de adoção da inversão de fases prevista no § 1º do art. 17 da Lei nº 14.133, de 

2021, o prazo para apresentação das razões recursais será iniciado na data de intimação da ata de 

julgamento. 

15. DAS INFRAÇÕES ADMINISTRATIVAS E SANÇÕES 

 

15.1. Comete infração administrativa, nos termos da lei, o licitante que, com dolo ou culpa:  

15.1.1. deixar de entregar a documentação exigida para o certame ou não entregar qualquer  

documento que tenha sido solicitado pelo/a pregoeiro/a durante o certame; 

15.1.2. Salvo em decorrência de fato superveniente devidamente justificado, não mantiver a 

proposta em especial quando: 

15.1.2.1. recusar-se a enviar o detalhamento da proposta quando exigível;  

15.1.2.2. pedir para ser desclassificado quando encerrada a etapa competitiva; ou 

15.1.2.3. apresentar proposta em desacordo com as especificações do edital;  

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art17§1


 

 
15.1.3. não celebrar o contrato ou não entregar a documentação exigida para a contratação, 

quando convocado dentro do prazo de validade de sua proposta; 

15.1.3.1. recusar-se, sem justificativa, a assinar o contrato, ou a aceitar ou retirar o instrumento 

equivalente no prazo estabelecido pela Administração; 

15.1.4. apresentar declaração ou documentação falsa exigida para o certame ou prestar 

declaração falsa durante a licitação; 

15.1.5. fraudar a licitação; 

15.1.6. comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza, em especial 

quando: 

15.1.6.1. agir em conluio ou em desconformidade com a lei;  

15.1.6.2. induzir deliberadamente a erro no julgamento;  

15.1.7. praticar atos ilícitos com vistas a frustrar os objetivos da licitação 

15.1.8. praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei n.º 12.846, de 2013. 

15.1.9. não enviar a proposta adequada ao último lance ofertado ou após a negocição; 

15.1.10. deixar de apresentar amostra; 

15.1.11. apresentar amostra falsificada ou deteriorada; 

15.2. Com fulcro na Lei nº 14.133, de 2021, a Administração poderá, garantida a prévia defesa, 

aplicar aos licitantes e/ou adjudicatários as seguintes sanções, sem prejuízo das responsabilidades 

civil e criminal:  

15.2.1. advertência;  

15.2.2. multa; 

15.2.3. impedimento de licitar e contratar e 

15.2.4. declaração de inidoneidade para licitar ou contratar, enquanto perdurarem os motivos 

determinantes da punição ou até que seja promovida sua reabilitação perante a própria autoridade 

que aplicou a penalidade. 

15.3. Na aplicação das sanções serão considerados: 

15.3.1. a natureza e a gravidade da infração cometida. 

15.3.2. as peculiaridades do caso concreto. 

15.3.3. as circunstâncias agravantes ou atenuantes. 

15.3.4. os danos que dela provierem para a Administração Pública. 

15.3.5. a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

15.4. A multa será recolhida em percentual de 0,5% a 30% incidente sobre o valor do contrato  

licitado, recolhida no prazo máximo de 10 (dez) dias úteis, a contar da comunicação oficial.  



 

 
15.4.1. Para as infrações previstas nos itens 15.1.1, 15.1.2.1 e 15.1.3, a multa será de 0,5% a 15% 

do valor do contrato licitado. 

15.4.2. Para as infrações previstas nos itens 15.1.4, 15.1.5, 15.1.6, 15.1.7 e 15.1.8, a multa será de 

15% a 30% do valor do contrato licitado. 

15.5. As sanções de advertência, impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade 

para licitar ou contratar poderão ser aplicadas, cumulativamente ou não, à penalidade de multa. 

15.6. Na aplicação da sanção de multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 

(quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação. 

15.7. A sanção de impedimento de licitar e contratar será aplicada ao responsável em decorrência  

das infrações administrativas relacionadas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3, quando não se justificar 

a imposição de penalidade mais grave, e impedirá o responsável de licitar e contratar no âmbito 

da Administração Pública direta e indireta do Município da Estância Hidromineral de Águas de 

Santa Bárbara, pelo prazo máximo de 3 (três) anos. 

15.8. Poderá ser aplicada ao responsável a sanção de declaração de inidoneidade para licitar ou 

contratar, em decorrência da prática das infrações dispostas nos itens 15.1.4, 15.1.5, 15.1.6, 15.1.7 

e 15.1.8, bem como pelas infrações administrativas previstas nos itens 15.1.1, 15.1.2 e 15.1.3 que 

justifiquem a imposição de penalidade mais grave que a sanção de impedimento de licitar e 

contratar, cuja duração observará o prazo previsto no art. 156, §5º, da Lei n.º 14.133/2021. 

15.9. A recusa injustificada do adjudicatário em assinar o contrato, no prazo estabelecido pela  

Administração, descrita no item 13.2 caracterizará o descumprimento total da obrigação assumida 

e o sujeitará às penalidades e à imediata perda da garantia de proposta em favor do órgão ou 

entidade promotora da licitação, nos termos do art. 45, §4º da IN SEGES/ME n.º 73, de 2022.  

15.10. A apuração de responsabilidade relacionadas às sanções de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar demandará a instauração de 

processo de responsabilização a ser conduzido por comissão composta por 2 (dois) ou mais 

servidores estáveis, que avaliará fatos e circunstâncias conhecidos e intimará o licitante ou o 

adjudicatário para, no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua intimação, apresentar 

defesa escrita e especificar as provas que pretenda produzir.  

15.11. Caberá recurso no prazo de 15 (quinze) dias úteis da aplicação das sanções de advertência, 

multa e impedimento de licitar e contratar, contado da data da intimação, o qual será dirigido à 

autoridade que tiver proferido a decisão recorrida, que, se não a reconsiderar no prazo de 5 (cinco) 

dias úteis, encaminhará o recurso com sua motivação à autoridade superior, que  

deverá proferir sua decisão no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do recebimento dos  

autos. 



 

 
15.12. Caberá a apresentação de pedido de reconsideração da aplicação da sanção de declaração 

de inidoneidade para licitar ou contratar no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data da 

intimação, e decidido no prazo máximo de 20 (vinte) dias úteis, contado do seu recebimento. 

15.13. O recurso e o pedido de reconsideração terão efeito suspensivo do ato ou da decisão 

recorrida até que sobrevenha decisão final da autoridade competente. 

15.14. A aplicação das sanções previstas neste edital não exclui, em hipótese alguma, a obrigação 

de reparação integral dos danos causados. 

15.15. Para a garantia da ampla defesa e contraditório dos licitantes, as notificações serão enviadas 

eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os 

cadastrados pela empresa no SICAF. 

15.16. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF 

serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das 

comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

16. DA DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA 

17.1 As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados, na dotação abaixo discriminada: 

 

Órgão 02.00.00 Poder Executivo 

Unidade Orçamentaria 02.13.00 Secret. Municipal do Turismo 

Unidade Executora 02.13.01 Turismo 

Funcional Program. 23.695.0015.2.033 Manutenção do Turismo 

Classificação Econômica  3.3.90.39.00 Serviço pessoa jurídica 

Recursos   Municipal 

Ficha  236  

Valor Estimado  585.100,00 

 

 

17. DAS DISPOSIÇÕES FINAIS 

 

17.1. Será divulgada ata da sessão pública no sitio oficial da Administração. 

17.2. Todas as referências de tempo no Edital, no aviso e durante a sessão pública observarão o  

horário oficial de Brasília. 

17.2.1 A homologação do resultado desta licitação não implicará direito a contratação. 

17.2.2.Não havendo expediente ou ocorrendo qualquer fato superveniente que impeça a 



 

 
realização do certame na data marcada, a sessão será automaticamente transferida para o primeiro 

dia útil subsequente, no mesmo horário anteriormente estabelecido, desde que não haja 

comunicação em contrário, pelo Pregoeiro. 

17.3. As normas disciplinadoras da licitação serão sempre interpretadas em favor da ampliação da 

disputa entre os interessados, desde que não comprometam o interesse da Administração, o  

princípio da isonomia, a finalidade e a segurança da contratação.  

17.4. Os licitantes assumem todos os custos de preparação e apresentação de suas propostas e 

a Administração não será, em nenhum caso, responsável por esses custos, independentemente 

da condução ou do resultado do processo licitatório. 

17.5. Na contagem dos prazos estabelecidos neste Edital e seus Anexos, excluir-se-á o dia do 

 início e incluir-se-á o do vencimento. Só se iniciam e vencem os prazos em dias de expediente na 

Administração 

17.6. O desatendimento de exigências formais não essenciais não importará o afastamento do 

licitante, desde que seja possível o aproveitamento do ato, observados os princípios da isonomia e 

do interesse público. 

17.7. Em caso de divergência entre disposições deste Edital e de seus anexos ou demais peças 

que compõem o processo, prevalecerá as deste Edital. 

17.8. O Edital e seus anexos estão disponíveis, na íntegra, no sitio oficial da Prefeitura do Município 

da Estância Hidromineral de águas de Santa Bárbara no endereço eletrônico 

www.aguasdesantabarbara.sp.gov.br (LICITAÇÕES) 

17.9 Integram este Edital, para todos os fins e efeitos, os seguintes anexos: 

17.10.1.         ANEXO I - Termo de Referência 

17.10.2.         ANEXO II – Minuta de contrato  

17.10.3.         ANEXO III – Termo de Ciência e Notificação 

17.10.4.         ANEXO IV – Declaração de Disponibilidade de Documentos 

17.10.5.         ANEXO V – Modelo de proposta 

17.10.6.         ANEXO VI – Declaração de documentação complementar à habilitação 

17.10.10.       ANEXO VII– Declaração de atendimento aos requisitos de habilitação  

17.10.12.       ANEXO VIII – Modelo de procuração 

17.10.13.       ANEXO IX– Modelo de declaração de Microempresa/Empresa de Pequeno Porte 

17.10.14.       ANEXO X – Modelo de declaração cálculos dos índices financeiros 

17.10.15        ANEXO XI – ETP 

17.11. Fica eleito o Foro da Comarca de Cerqueira César, SP, para dirimir qualquer questão 

contratual, nos termos do § 1º, do art. 92, da Lei nº 14.133/2021. 

http://www.aguasdesantabarbara.sp.gov.br/


 

 
17.12. Maiores informações ou esclarecimentos relativos ao presente Edital, poderão ser obtidos 

até o dia anterior do presente certame, no horário das 08h00 às 17h00, pelo telefone (14) 3765-

1321, pessoalmente no Setor de Licitações, sito à Rua Marques do Vale, nº 01, Balneário Municipal, 

Centro, Águas de Santa Bárbara/SP. 

 

MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA HIDROMINERAL DE ÁGUAS DE SANTA BÁRBARA 

EM, 22 de janeiro de 2026. 

 

 

WILIAN JOSÉ DE OLIVEIRA MEANA 

Prefeito Municipal 

Publicado no Departamento de Administração da Prefeitura, na data supra 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
ANEXO I 

 

TERMO DE REFERÊNCIA 

 

 

1. CONDIÇÕES GERAIS DA CONTRATAÇÃO: 

 

1.1. CONTRATAÇÃO DE EMPRESA, SOB O REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, 

PARA A REALIZAÇÃO DO CARNAROÇA 2026, NOS DIAS 13, 14, 15 E 16 DE FEVEREIRO DE 

2026, NO RECINTO DE FESTAS JOCELIR BACRI – LOCALIZADO NA RUA SEBASTIÃO DE 

QUEIROZ S/Nº – BAIRRO CENTRO – MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA HIDROMINERAL DE ÁGUAS 

DE SANTA BÁRBARA – SP, nos termos da tabela abaixo, conforme condições e exigências 

estabelecidas neste instrumento. Perfazendo o valor total da contratação no importe de R$ 

585.100,00 (quinhentos e oitenta e cinco mil e cem reais). 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE 

ESTIMADA 

VALOR 

UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 

TOTAL 

R$ 

1 

ILUMINAÇÃO PARA A ARENA: COMPOSTA 

POR NO MÍNIMO 08 (OITO) TORRES DE 

BOX-TRUSS COM 16 (DEZESSEIS) MINI-

BRUTTS, 08 (OITO) LED’S COLORIDOS NAS 

TORRES 08 (OITO) MOVING LIGHT DE 500 

(QUINHENTOS) WATTS, 04 (QUATRO) 

MÁQUINAS DE FUMAÇA, 04 (QUATRO) 

STROBOS DE 3.000 (TRÊS MIL) WATTS; E 

PARA OS CAMAROTES E ARQUIBANCADAS 

COM NO MÍNIMO 30 (TRINTA) HQI 

COLORIDOS DE 400 (QUATROCENTOS) 

WATTS CADA. UN 1 18.333,33 18.333,33 

2 

PAINÉIS DE LED: FORNECIMENTO DE 

PAINÉIS DE LED P3 DE 10MM PIXELS DE 

RESOLUÇÃO MÍNIMA REAL, MODELO 

TESTEIRA COM TAMANHO TOTAL DE NO 

MÍNIMO DE 160 METROS QUADRADOS P3, 

COM TODOS OS CABOS E SOFTWARES 

NECESSÁRIOS PARA TRANSMISSÃO DE 

IMAGENS AO VIVO, NO FORNECIMENTO 

DOS PAINÉIS DEVERÁ ESTAR INCLUSO 

TODA A ESTRUTURA EM BOX-TRUSS DE 

ALUMÍNIO PARA FIXAÇÃO DOS MESMOS 

PARA UTILIZAÇÃO NO PALCO PRINCIPAL. UN 1 18.666,67 18.666,67 

3 

CAMAROTES: UM TOTAL DE 60 

CAMAROTES COM NO MÍNIMO 2,33X2,33 M 

CADA, DIVIDIDOS EM 4 ANDARES, 

DEVERÃO SER MONTADOS CONFORME 

ESPECIFICAÇÃO DA ASSOCIAÇÃO 

BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS (ABNT) 

E INSTRUÇÃO TÉCNICA E NÃO TÉCNICA 

NÚMERO 11 E 12 DO CORPO DE  UN 1 83.333,33 83.333,33 



 

 
BOMBEIROS DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EM VIGOR, CONFECCIONADA EM 

ESTRUTURA METÁLICA TUBULAR PINTADO 

(EM PERFEITAS CONDIÇÕES DE USO E 

APRESENTAÇÃO) COM MEDIDAS MÍNIMAS 

DE 6,00 M² CADA CAMAROTE, DE PERFEITO 

ENCAIXE COM TUBOS SAE 1010/1020. AS 

ARMAÇÕES SÃO PROVISADAS DE 

CONTRAVENTAMENTOS LATERAIS NA 

FORMA DE PAINÉIS TRELIÇADOS, LIGADOS 

NA ESTRUTURA PRINCIPAL POR MEIO DE 

PINOS E TRAVAS DE ENCAIXE, AS 

ARMAÇÕES TRELIÇADAS, ESCADAS, 

CONTRAVENTAMENTOS, CORRIMÕES E 

PARAPEITOS SÃO FABRICADOS COM 

TUBOS DE AÇO CARBONO COM COSTURA, 

FORMADOS À FRIO, PARA USO 

INDUSTRIAL (NBR8261), A OSSATURA DOS 

ASSENTOS É FORMADO POR PERFIL 

METÁLICOS, FECHADOS COM 

COMPENSADO NAVAL (COLA FENÓLICA), 

APARAFUSADOS OU ARREBITADOS NA 

OSSATURA METÁLICA, A MONTAGEM DOS 

PAINÉIS É FEITA ATRAVÉS DE ENCAIXES 

PERFEITAMENTE ALINHADOS, TRAVAS E 

PINO, O NIVELAMENTO DA ESTRUTURA 

COMO UM TODO É FEITO POR MEIO 

MACACOS MECÂNICO TIPO PARAFUSO, 

PORCA E BORBOLETA, AS ARMAÇÕES 

SÃO DIMENSIONADAS PARA SUPORTAR 

CARREGAMENTO DE 450KG/M² 

PROVENIENTE DOS ASSENTOS 

CONFORME EXIGÊNCIAS DA NBR 

6120/1980. O CAMAROTE AINDA DEVE TER 

DUAS ÁREAS EM SUAS EXTREMIDADES 

COM PISO ELEVADO DE NO MÍNIMO 100,00 

M², MATERIAL CONFECCIONADO EM 

ESTRUTURA METÁLICA TUBULAR 

GALVANIZADO DE PERFEITO ENCAIXE 

COM TUBOS SAE 1010/1020. AS 

ARMAÇÕES SÃO PROVISADAS DE 

CONTRAVENTAMENTOS LATERAIS NA 

FORMA DE PAINÉIS TRELIÇADOS, LIGADOS 

NA ESTRUTURA PRINCIPAL POR MEIO DE 

PINOS E TRAVAS DE ENCAIXE, AS 

ARMAÇÕES TRELIÇADAS, ESCADAS, 

CONTRA VENTAMENTOS, CORRIMÕES E 

PARAPEITOS SÃO FABRICADOS COM 

TUBOS DE AÇO CARBONO COM COSTURA, 

FORMADOS À FRIO, PARA USO 

INDUSTRIAL (NBR8261), A OSSATURA DOS 



 

 
ASSENTOS É FORMADO POR PERFIL 

METÁLICOS, FECHADOS COM 

COMPENSADO NAVAL (COLA FENÓLICA), 

APARAFUSADOS OU ARREBITADOS NA 

OSSATURA METÁLICA, A MONTAGEM DOS 

PAINÉIS É FEITA ATRAVÉS DE ENCAIXES 

PERFEITAMENTE ALINHADOS, TRAVAS E 

PINO, O NIVELAMENTO DA ESTRUTURA 

COMO UM TODO É FEITO POR MEIO 

MACACOS MECÂNICO TIPO PARAFUSO, 

PORCA E BORBOLETA, AS ARMAÇÕES 

SÃO DIMENSIONADAS PARA SUPORTAR 

CARREGAMENTO DE 450KG/M² 

PROVENIENTE DOS ASSENTOS 

CONFORME EXIGÊNCIAS DA NBR 

6120/1980.  

01 ÁREA VIP: PISO ELEVADO UTILIZADO 

PARA ÁREA VIP MEDINDO 30X10 METROS 

COM 03 ESCADAS DE ACESSO. ESCADAS 

DE ACESSO, RADIAIS, GUARDA-CORPO E 

CORRIMÃOS CONFORME NORMA IT 12 DO 

CORPO DE BOMBEIROS DO ESTADO DE 

SÃO PAULO. OS ASSENTOS E ESCADAS 

DEVERÃO SER DE MADEIRITE NAVAL 

ANTIDERRAPANTE. OS CAMAROTES 

DEVERÃO SER APOIADOS EM SAPATAS 

ROSQUEADAS SOLDADAS EM CHAPAS DE 

AÇO, COM ESPESSURA MÍNIMA DE 6,00MM 

(SEIS MILÍMETROS), EM FORMA DE 

QUADRADO NAS DIMENSÕES MÍNIMAS DE 

20X20CM OU CIRCULARES COM 

DIÂMETRO DE MÍNIMO DE 20 (VINTE 

CENTÍMETROS). O PISO DEVERÁ TER 

PROTEÇÃO COM GUARDA-CORPO DE, NO 

MÍNIMO, 1,10M (UM METRO E DEZ 

CENTÍMETROS) EM TODA EXTENSÃO 

(CONFORME EXIGÊNCIA DAS NORMAS 

DOS BOMBEIROS). 

4 

10 CATRACAS: CATRACAS ELETRÔNICAS 

PARA CONTROLE INDIVIDUALIZADO DE 

ENTRADA NO RECINTO PARA FINS DE 

SEGURANÇA E CONTROLE DE PÚBLICO.  UN 1 10.500,00 10.500,00 

5 

PROJETO TÉCNICO, SINALIZAÇÃO E 

EQUIPAMENTOS DE 

SEGURANÇA/EMERGÊNCIA DO LOCAL: 

FORNECER PROJETO TÉCNICO DO 

EVENTO, ATENDENDO AS EXIGÊNCIAS DO 

CORPO DE BOMBEIROS, BEM COMO O 

FORNECIMENTO DE SINALIZAÇÃO DO 

LOCAL DO EVENTO COM PLACAS DE 

SEGURANÇAS TAIS COMO (SAÍDA, UN 1 13.266,67 13.266,67 



 

 
ENTRADA, ESCADA, EXTINTORES, SAÍDA 

DE EMERGÊNCIA, PLACAS INDICATIVAS DA 

QUANTIDADE/CAPACIDADE DE PESSOAS, 

ETC), E TAMBÉM FORNECER 

EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA TAIS 

COMO (EXTINTORES, LUZES DE 

EMERGÊNCIA, ETC), CONFORME 

APROVAÇÃO E EXIGÊNCIAS DO CORPO DE 

BOMBEIROS, DEVENDO ESTAR 

MONTADOS NO MÁXIMO UM DIA ANTES 

DO INÍCIO DA VISTORIA NO EVENTO E 

PROTOCOLAR E ACOMPANHAR O 

PROCESSO ATE A EMISSÃO DO AVCB. 

6 

SERVIÇOS DE ELÉTRICA (REDE ELÉTRICA) 

DE BAIXA TENSÃO COM LOCAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE REFLETORES HQI 

400WATS COLORIDOS E BRANCOS NO 

BARRACÃO, NAS TENDAS E INSTALAÇÕES 

ELÉTRICAS E ILUMINAÇÃO DE 

EMERGÊNCIA, NOS CAMARINS, 

ARQUIBANCADAS, TENDAS E 

CAMAROTES, E EM TODO O RECINTO. 

LIGAÇÃO DE BARRACAS JUNTO A REDE 

ELÉTRICA E INSTALAÇÃO DE SISTEMA 

SPDA. UN 1 17.400,00 17.400,00 

7 

DECORAÇÃO: DECORAÇÃO DOS 

CAMAROTES E ÁREA VIP DEVENDO, AINDA, 

OS MESMOS SEREM TODOS 

ENVELOPADOS COM TECIDOS 

ANTICHAMAS, INCLUSIVE A PARTE 

FRONTAL E A PARTE POSTERIOR DE CADA 

CAMAROTE E DE TODA A ESTRUTURA, 

COM CORES DEFINIDAS E APROVADAS 

PELA CONTRATANTE, DEVENDO ESTAR EM 

ÓTIMO ESTADO DE CONSERVAÇÃO, 

LIMPEZA E APRESENTAÇÃO. DEVERÁ 

TAMBÉM SER INSTALADO 60 BISTROS 

COM 3 BANQUETAS CADA PARA OS 

CAMAROTES, 20 BISTROS COM 3 

BANQUETAS CADA PARA ÁREA VIP, 

DECORAÇÃO ORNAMENTAL E 

ACABAMENTO COM TETO REBAIXADO NA 

ÁREA VIP. UN 1 27.266,67 27.266,67 

8 

ARENA, BRETE, CURRAL, EMBARCADOR E 

FECHAMENTO SENDO: - ARENA 25 POR 40 

PARA RODEIOS EM BOM ESTADO DE 

CONSERVAÇÃO, NOS PADRÕES EXIGIDOS, 

COM DIMENSÕES; - 08 (OITO) BRETES NA 

FRENTE DA ARENA, SENDO 04 (QUATRO) 

DE CADA LADO, TODOS COM PORTEIRA, 

DEVENDO, AINDA, POSSUIR 08 (OITO) UN 1 28.333,33 28.333,33 



 

 
BRETES DEBAIXO DA ÁREA VIP; - CURRAIS 

COM CAPACIDADE PARA COMPORTAR 60 

(SESSENTA) TOUROS E 30 CAVALOS; - 02 

(DUAS) PASSARELAS DE TRAVESSIA; - A 

ARENA DEVE POSSUIR 06 (SEIS) PORTÕES 

DE ACESSO, MEDINDO 3,00M (TRÊS 

METROS) DE LARGURA CADA.  

9 

PROVA DOS 03 TAMBORES: ORGANIZAR E 

REALIZAR A COMPETIÇÃO DE PROVA DE 03 

TAMBORES. UN 1 23.000,00 23.000,00 

10 

RODEIO COMPLETO SENDO:  

03 JUIZES PARA O RODEIO: 

PROFISSIONAIS RENOMADOS E 

DEVIDAMENTE ATUALIZADOS COM AS 

REGRAS VIGENTES. ESTE SERÁ 

RESPONSÁVEL PELO JULGAMENTO DAS 

ATIVIDADES DO RODEIO.  

05 LOCUTORES PARA RODEIO: 

PROFISSIONAL RENOMADO PARA NARRAR 

O RODEIO.  

04 PORTEIREIRO: PROFISSIONAL 

EXPERIENTE, RESPONSÁVEL PELA 

ABERTURA DOS BRETES, QUANDO ASSIM 

AUTORIZADO PELO PEÃO.  

01 LAÇADOR: PROFISSIONAL DA ÁREA, 

RESPONSÁVEL PELA RETIRADA DOS 

ANIMAIS DA ARENA, QUANDO ASSIM 

SOLICITADO OU PERCEBER A 

NECESSIDADE. ESTE PROFISSIONAL 

DEVERÁ POSSUIR OS ANIMAIS PARA 

MANEJO E EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS 

PARA A REALIZAÇÃO DO TRABALHO.  

04 SALVA-VIDAS: PROFISSIONAIS 

EXTREMAMENTE PREPARADOS, 

RESPONSÁVEIS PELA SEGURANÇA DO 

COMPETIDOR DENTRO DA ARENA.  

02 MADRINHEIRAS: PROFISSIONAIS QUE 

ATUA COMO "SALVA-VIDAS" NA ARENA, 

RESGATANDO O PEÃO DO CAVALO LOGO 

APÓS OS 8 SEGUNDOS DE PROVA PARA 

GARANTIR A SEGURANÇA DE AMBOS. 

02 JUIZ DE BRETE: PROFISSIONAL PARA O 

RODEIO.  

01 DIRETOR DE RODEIO: PROFISSIONAL 

02 COMENTARISTA: PROFISSIONAL 

RESPONSÁVEL PELO COMENTÁRIO DAS 

MONTARIAS.  

01 LOCUTOR COMERCIAL: PROFISSIONAL 

RESPONSÁVEL PELA DIVULGAÇÃO DOS 

INVESTIDORES E PATROCINADORES DO 

EVENTO.  UN 1 345.000,00 345.000,00 



 

 
01 ANIMADOR DE ARENA: PROFISSIONAL 

RESPONSÁVEL PARA ANIMAÇÃO DOS 

PÚBLICOS DURANTE OS INTERVALOS DAS 

MONTARIAS 

01 ETAPA DE UM CAMPEONATO DE 

RODEIO, PARA ORGANIZAR AS 

MONTARIAS, PEÕES, SORTEIOS, 

COMPUTAÇÃO DOS PONTOS, 

CLASSIFICAÇÃO, ENTRE OUTROS, FILIADA 

A ALGUM CAMPEONATO DE RODEIO 

FILIADO A CNAR.  

VETERINÁRIO: PROFISSIONAL 

RESPONSÁVEL PELA RECEPÇÃO DOS 

ANIMAIS QUE PARTICIPARÃO DO EVENTO, 

BEM COMO DO BEM ESTAR CONFORME 

LEGISLAÇÃO VIGENTE. ESTE 

PROFISSIONAL ESTARÁ VINCULADO 

TAMBÉM A TODAS AS PROVAS QUE 

ACONTECERÃO DO INÍCIO AO TÉRMINO 

DO RODEIO E DEVERÁ POSSUIR TODA A 

DOCUMENTAÇÃO JUNTO A 

COORDENADORIA DE DEFESA 

AGROPECUÁRIA.  

SEGURO DOS PEÕES/COMPETIDORES, 

CONFORME LEI 10.220/2001, BEM COMO 

DE TODOS OS PROFISSIONAIS 

ENVOLVIDOS NO RODEIO E DEMAIS 

PROVAS E DE TODO PÚBLICO PRESENTE.  

CONTRATO DE TRABALHO COM 30 

COMPETIDORES PROFISSIONAIS 

CONFORME A LEI FEDERAL Nº10.220.  

FORNECIMENTO DE TOUROS PARA O 

RODEIO PROFISSIONAL: SENDO 06 

BOIADAS DIFERENTES. O TRANSPORTE 

DOS ANIMAIS SERÁ DE 

RESPONSABILIDADE DE SEUS 

RESPECTIVOS DONOS, ONDE OS TOUROS 

DEVERÃO ENTRAR E SAIR DO RECINTO 

EMBARCADOS EM CAMINHÕES 

APROPRIADOS. 

FORNECIMENTO DE CAVALOS PARA 

RODEIO PROFISSIONAL SENDO 03 

TROPAS DIFERENTES, O TRANSPORTE 

DOS ANIMAIS SERÁ DE 

RESPONSABILIDADE DE SEUS 

RESPECTIVOS DONOS, ONDE OS 

CAVALOS DEVERÃO ENTRAR E SAIR DO 

RECINTO EMBARCADOS EM CAMINHÕES 

APROPRIADOS. 

RODEIO DE CARNEIROS SIMULANDO UM 

RODEIO ADULTO E ENSINANDO SOBRE 



 

 
TRADIÇÃO E DISCIPLINA DE FORMA 

DIVERTIDA E PROFISSIONALIZADA, COM 

EQUIPES E NARRAÇÃO. 

01 PRODUÇÃO DE ABERTURA PARA O 

RODEIO: SENDO UM CENÁRIO DIFERENTE 

POR NOITE.  

PREMIAÇÃO DOS RODEIOS, PREMIAÇÃO 

TOTAL DOS RODEIOS EM TOUROS E 

CAVALOS SERÁ DE R$50.000,00, ONDE 

ESSE VALOR SERÁ ENTREGUE PARA A 

COMISSÃO ORGANIZADORA ANTES DO 

FINAL DO RODEIO PARA DISTRIBUIÇÃO 

DAS PREMIAÇÕES. 

LIMPEZA GERAL DO RECINTO. EQUIPE 

EXCLUSIVA PARA LIMPEZA. 

CONTRATAÇÃO DE SHOW REGIONAL: 

CONTRATAÇÃO DE SHOWS REGIONAIS UM 

POR NOITE PARA APRESENTAÇÃO NA 

ÁREA VIP, INCLUSO O SOM E A 

ILUMINAÇÃO. 

 

1.2. O(s) serviço(s) desta contratação são caracterizados como comum(ns), conforme justificativa 

constante do Estudo Técnico Preliminar. 

 

1.3. O prazo de vigência da contratação é de 06 (seis) meses, contados da assinatura do Contrato, 

na forma do artigo 105 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

1.4. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à 

vigência da contratação. 

 

2. FUNDAMENTAÇÃO E DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO: 

 

2.1. A Fundamentação da Contratação e de seus quantitativos encontra-se pormenorizada em 

Tópico específico dos Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

2.2. O objeto da contratação não está previsto no Plano de Contratações Anual. 

 

3. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO CONSIDERADO O CICLO DE VIDA DO 

OBJETO E ESPECIFICAÇÃO DO PRODUTO: 

 

3.1. A descrição da solução como um todo encontra-se pormenorizada em tópico específico dos 

Estudos Técnicos Preliminares, apêndice deste Termo de Referência. 

 

4. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO: 

 

GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

 

4.1. Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 14.133, 

de 2021, pelas razões constantes do Estudo Técnico Preliminar. 

 

 



 

 
 

 

 

4.2. O contrato oferece maior detalhamento das regras que serão aplicadas em relação à garantia 

da contratação. 

 

SUSTENTABILIDADE 

 

4.3. Além dos critérios de sustentabilidade eventualmente inseridos na descrição do objeto, devem 

ser atendidos os seguintes requisitos, que se baseiam no Guia Nacional de Contratações 

Sustentáveis. 

 

SUBCONTRATAÇÃO 

 

4.4. Não é admitida a subcontratação do objeto contratual. 

 

VISTORIA 

 

4.5. Não há necessidade de realização de avaliação prévia do local de execução dos serviços. 

 

5. MODELO DE EXECUÇÃO DO OBJETO: 

 

CONDIÇÕES DE EXECUÇÃO 

 

5.1. A execução do objeto seguirá a seguinte dinâmica: 

  

5.2. Prestar ao Município da Estância Hidromineral de Águas de Santa Bárbara, sempre que 

necessário, esclarecimentos sobre os serviços prestados, fornecendo toda e qualquer orientação 

necessária para a perfeita utilização dos mesmos.   

 

5.3. Responsabilizar-se, única e exclusivamente, pelo pagamento de todos os encargos e demais 

despesas decorrentes da execução do objeto da presente contratação, tais como impostos, taxas, 

contribuições fiscais, previdenciárias, trabalhistas, de FGTS; enfim, por todas as obrigações e 

responsabilidades, por mais especiais que sejam e mesmo que não expressas na presente 

contratação, inclusive as despesas decorrentes de alimentação, transporte, assistência médica e 

de prontos socorro que forem devidas a sua equipe. 

 

5.4. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou parte, o 

objeto da presente contratação, em que se verifiquem vícios, defeitos ou incorreções resultantes 

da execução ou de materiais e mão-de-obra empregada na montagem e durante o transcorrer do 

evento, sem comprometer o andamento do evento. Se as falhas e defeitos forem corrigidos pela 

contratada, no prazo suplementar estipulado, concedido a critério do Município da Estância 

Hidromineral de Águas de Santa Bárbara, será afastada a aplicação de penalidade.  

  

5.5. Fornecer toda a supervisão, direção técnica e administrativa e mão de obra qualificada 

necessária à execução dos serviços contratados, bem como também, todos os materiais e 

equipamentos ofertados em sua proposta comercial.  

 

5.6. Facilitar, por todos os meios ao seu alcance, a ampla ação da fiscalização do Município da 

Estância Hidromineral de Águas de Santa Bárbara, provendo o fácil acesso aos serviços em  



 

 
 

 

 

execução e atendendo prontamente as observações, exigências, recomendações técnicas e 

administrativas por ela apresentadas.   

 

5.7. Providenciar a retirada imediata de qualquer trabalhador seu, cuja permanência seja 

considerada inconveniente para a adequada prestação dos serviços. 

   

5.8 Se responsabilizar por seguro contra incêndio, roubo, furto e acidentes que porventura possam 

ocorrer com equipe, equipamentos e terceiros, em sinistros decorrentes da execução do objeto 

da presente contratação, inclusive seguro de responsabilidade civil e danos a terceiros, isentando 

o Município da Estância Hidromineral de Águas de Santa Bárbara de qualquer indenização ou 

ressarcimento. 

   

5.9. Manter seu pessoal uniformizado durante a execução do serviço, identificando os através de 

crachás constando a função e data de admissão e número do PIS/PASEP, nos termos do art, 5º 

da IN MTE 03/97, com fotografia recente e provendo-os dos equipamentos de proteção individual 

– EPI's quando obrigatórios. 

 

5.10. Instruir seus trabalhadores quanto à necessidade de acatar as Normas de Segurança e 

Medicina do Trabalho, tais como a prevenção de incêndio nas áreas do evento em que o Município 

da Estância Hidromineral de Águas de Santa Bárbara estiver atuando.  

 

5.11. Cumprir os postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal e as normas 

internas de segurança e medicina do trabalho para com os funcionários, bem como pelos atos por 

eles praticados.   

 

5.12. Respeitar a legislação vigente e observar as boas práticas técnicas e ambientalmente 

recomendadas, atividades essas da inteira responsabilidade da contratada que responderá em seu 

próprio nome perante os órgãos fiscalizadores. 

   

5.13. Executar os trabalhos de forma a garantir os melhores resultados, cabendo à contratada 

responsabilizar-se integralmente pelos serviços contratados, cumprindo evidentemente, as 

disposições legais que interfiram em sua execução ou quaisquer responsabilidades pelos danos 

causados diretamente ao Município da Estância Hidromineral de Águas de Santa Bárbara e/ou 

terceiros, independentemente da comprovação de sua culpa ou dolo.   

 

5.14. Assegurar que todo trabalhador que cometer falta disciplinar ou não se portar condizente 

com o local de trabalho, não prestará mais nenhum tipo de serviço para o Município da Estância 

Hidromineral de Águas de Santa Bárbara;   

 

5.15. Caso o Município da Estância Hidromineral de Águas de Santa Bárbara venha a ser 

demandada por terceiros que se julguem prejudicados, bem como o Município da Estância 

Hidromineral de Águas de Santa Bárbara venha a experimentar prejuízo patrimonial em 

decorrência dos serviços prestados pela contratada, esta deverá se responsabilizar pelos 

pagamentos, inclusive mediante retenção de valores pendentes de pagamento, caso exista 

Contrato ainda vigente ou ainda por outras medidas processuais cabíveis, caso a contratada já não 

preste serviços ao Município da Estância Hidromineral de Águas de Santa Bárbara. 



 

 
 

 

 

 

   

5.16. Caso o Município da Estância Hidromineral de Águas de Santa Bárbara tenha efetuado 

qualquer retenção nos pagamentos da contratada, nos termos do item anterior, o Município da 

Estância Hidromineral de Águas de Santa Bárbara devolverá à contratada, se for o caso, o saldo 

entre o valor retido, sem adicionais de qualquer natureza, o total do valor da indenização, acrescido 

das respectivas custas com o processo.  

 

5.17. A contratada é responsável pela emissão de ART (Anotação de Responsabilidade Técnica) 

ou RRT (Registro de Responsabilidade Técnica) em cada evento. Sempre que solicitada a ART ou 

RRT deverá ser apresentada com o devido recolhimento das taxas e acompanhada da cópia do 

CREA/CAU do Profissional Responsável.  

 

5.18. A contratada providenciará, sempre que solicitado, a emissão de atestados, declarações e 

toda a documentação relativa aos equipamentos/serviços para a viabilização do evento junto aos 

órgãos fiscalizadores e competentes. Toda a documentação deverá ser entregue de acordo com 

prazo solicitado pelo Município da Estância Hidromineral de Águas de Santa Bárbara. 

  

5.19. Todas as Normas Regulamentadoras de Segurança e Medicina do Trabalho do Trabalho 

Urbano (NRs) e normas técnicas Brasileiras (NBRs) emitidas pela ABNT (Associação Brasileira de 

Normas Técnicas) que regulamentem no todo ou em parte os serviços a serem executados pela 

contratada, devem ser rigorosamente cumpridas e registradas em documentos apropriados, 

conforme a legislação em vigor.  

  

5.20. A contratada é obrigada a conduzir todos os trabalhos inerentes à prestação dos serviços, 

objeto da presente contratação, de acordo com as normas técnicas, da ABNT, em estreita 

observância às legislações federal, estadual e municipal, bem como, a quaisquer ordens ou 

determinações do Poder Público, procurando – dentro do possível – conduzir os serviços de modo 

a formar perante o público, uma boa imagem do Município da Estância Hidromineral de Águas de 

Santa Bárbara e da própria contratada.  

 

5.21. Prestar os serviços dentro de parâmetros e solicitações estabelecidas, fornecendo todos 

os materiais em quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com observância às 

recomendações aceitas pela boa técnica, normas e legislação.   

 

5.22. Manter todos os equipamentos, ferramentas e utensílios necessários à execução dos 

serviços, em perfeitas condições de uso, devendo os danificados serem substituídos.   

 

5.23. Identificar todos os equipamentos, ferramentas e utensílios de sua propriedade, de forma 

a não serem confundidos com similares de outros fornecedores.   

 

5.24. Apresentar quando solicitado pelo Município da Estância Hidromineral de Águas de Santa 

Bárbara os comprovantes de relação jurídica válida, pagamentos de benefícios e encargos dos 

trabalhadores.  

 



 

 
5.25. Exercer controle, assiduidade e a pontualidade de seus profissionais, sendo considerada a 

chegada dos funcionários durante a apresentação pessoal ao representante do Município da 

Estância Hidromineral de Águas de Santa Bárbara no local designado.  

 

5.26. Os serviços serão prestados no seguinte endereço: Recinto de Festas Jocelir Bacri – 

localizado na Rua Sebastião de Queiroz s/nº – Bairro Centro – Município da Estância Hidromineral 

de Águas de Santa Bárbara – SP. 

 

5.27.  A CONTRATADA vencedora deverá pagar as premiações do CARNAROÇA 2026, no dia 

16 de fevereiro de 2026, no valor total de R$ 50.000,00 (cinquenta mil reais), valor que deverá ser 

dividido do 1º ao 5º colocado do rodeio de touros e cavalos.   

 

GARANTIA 

 

5.28. O prazo de garantia contratual dos serviços é aquele estabelecido na Lei nº 8.078, de 11 de 

setembro de 1990 (Código de Defesa do Consumidor). 

 

6. MODELO DE GESTÃO DO CONTRATO: 

  

6.1. O contrato deverá ser executado fielmente pelas partes, de acordo com as cláusulas 

avençadas e as normas da Lei nº 14.133, de 2021, e cada parte responderá pelas consequências 

de sua inexecução total ou parcial. 

 

6.2. Em caso de impedimento, ordem de paralisação ou suspensão do contrato, o cronograma de 

execução será prorrogado automaticamente pelo tempo correspondente, anotadas tais 

circunstâncias mediante simples apostila. 

 

6.3. As comunicações entre o órgão ou entidade e a contratada devem ser realizadas por escrito 

sempre que o ato exigir tal formalidade, admitindo-se o uso de mensagem eletrônica para esse fim. 

 

6.4. O órgão ou entidade poderá convocar representante da empresa para adoção de providências 

que devam ser cumpridas de imediato. 

 

6.5. Após a assinatura do contrato ou instrumento equivalente, o órgão ou entidade poderá 

convocar o representante da empresa contratada para reunião inicial para apresentação do plano 

de fiscalização, que conterá informações acerca das obrigações contratuais, dos mecanismos de 

fiscalização, das estratégias para execução do objeto, do plano complementar de execução da 

contratada, quando houver, do método de aferição dos resultados e das sanções aplicáveis, dentre 

outros. 

 

ROTINAS DE FISCALIZAÇÃO 

 

6.6. A execução do contrato deverá ser acompanhada e fiscalizada pelo(s) fiscal(is) do contrato, 

ou pelos respectivos substitutos. 

 

FISCALIZAÇÃO TÉCNICA 

 

6.7. O fiscal técnico do contrato acompanhará a execução do contrato, para que sejam cumpridas 

todas as condições estabelecidas no contrato, de modo a assegurar os melhores resultados para 

a Administração. 

https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l8078compilado.htm


 

 
 

 

 

 

6.7.1. O fiscal técnico do contrato anotará no histórico de gerenciamento do contrato todas as 

ocorrências relacionadas à execução do contrato, com a descrição do que for necessário para a 

regularização das faltas ou dos defeitos observados. 

 

6.7.2. Identificada qualquer inexatidão ou irregularidade, o fiscal técnico do contrato emitirá 

notificações para a correção da execução do contrato, determinando prazo para a correção.  

 

6.7.3. O fiscal técnico do contrato informará ao gestor do contato, em tempo hábil, a situação que 

demandar decisão ou adoção de medidas que ultrapassem sua competência, para que adote as 

medidas necessárias e saneadoras, se for o caso.  

 

6.7.4. No caso de ocorrências que possam inviabilizar a execução do contrato nas datas aprazadas, 

o fiscal técnico do contrato comunicará o fato imediatamente ao gestor do contrato.  

 

6.7.5. O fiscal técnico do contrato comunicará ao gestor do contrato, em tempo hábil, o término do 

contrato sob sua responsabilidade, com vistas à renovação tempestiva ou à prorrogação contratual. 

 

FISCALIZAÇÃO ADMINISTRATIVA 

 

6.8. O fiscal administrativo do contrato verificará a manutenção das condições de habilitação da 

contratada, acompanhará o empenho, o pagamento, as garantias, as glosas e a formalização de 

apostilamento e termos aditivos, solicitando quaisquer documentos comprobatórios pertinentes, 

caso necessário. 

 

6.9. Caso ocorra descumprimento das obrigações contratuais, o fiscal administrativo do contrato 

atuará tempestivamente na solução do problema, reportando ao gestor do contrato para que tome 

as providências cabíveis, quando ultrapassar a sua competência. 

 

6.10. A fiscalização de que trata esta cláusula não exclui nem reduz a responsabilidade do 

Contratado, inclusive perante terceiros, por qualquer irregularidade, ainda que resultante de 

imperfeições técnicas, vícios redibitórios, ou emprego de material inadequado ou de qualidade 

inferior e, na ocorrência desta, não implica corresponsabilidade da Contratante ou de seus agentes, 

gestores e fiscais, de conformidade.  

 

GESTOR DO CONTRATO 

 

6.11 Cabe ao gestor do contrato: 

 

6.11.1 Coordenar a atualização do processo de acompanhamento e fiscalização do contrato 

contendo todos os registros formais da execução no histórico de gerenciamento do contrato, a 

exemplo da ordem de serviço, do registro de ocorrências, das alterações e das prorrogações 

contratuais, elaborando relatório com vistas à verificação da  

 

 

 

necessidade de adequações do contrato para fins de atendimento da finalidade da administração. 



 

 
 

6.11.2. Acompanhar os registros realizados pelos fiscais do contrato, de todas as ocorrências 

relacionadas à execução do contrato e as medidas adotadas, informando, se for o caso, à 

autoridade superior àquelas que ultrapassarem a sua competência.  

 

6.11.3. Acompanhar a manutenção das condições de habilitação da contratada, para fins de 

empenho de despesa e pagamento, e anotará os problemas que obstem o fluxo normal da 

liquidação e do pagamento da despesa.  

 

6.11.4. Tomar providências para a formalização de processo administrativo de responsabilização 

para fins de aplicação de sanções, a ser conduzido pela comissão de que trata o art. 158 da Lei nº 

14.133, de 2021, ou pelo agente ou pelo setor com competência para tal, conforme o caso.  

 

6.11.5. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão nos 

termos do contrato. 

 

7. CRITÉRIOS DE MEDIÇÃO E DE PAGAMENTO:  

 

RECEBIMENTO 

 

7.1. Os serviços serão recebidos provisoriamente, no prazo de 05 (cinco) dias, pelos fiscais técnico 

e administrativo, mediante termos detalhados, quando verificado o cumprimento das exigências de 

caráter técnico e administrativo. 

  

7.2. O prazo da disposição acima será contado do recebimento de comunicação de cobrança 

oriunda do contratado com a comprovação da prestação dos serviços a que se referem a parcela 

a ser paga. 

 

7.3. O fiscal administrativo do contrato realizará o recebimento provisório do objeto do contrato 

mediante termo detalhado que comprove o cumprimento das exigências de caráter administrativo.  

 

7.3.1. Será considerado como ocorrido o recebimento provisório com a entrega do termo 

detalhado ou, em havendo mais de um a ser feito, com a entrega do último; 

 

7.3.2. O Contratado fica obrigado a reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas 

expensas, no todo ou em parte, o objeto em que se verificarem vícios, defeitos ou incorreções 

resultantes da execução ou materiais empregados, cabendo à fiscalização não atestar a última e/ou 

única medição de serviços até que sejam sanadas todas as eventuais pendências que possam vir 

a ser apontadas no Recebimento Provisório. 

 

7.3.3. A fiscalização não efetuará o ateste da última e/ou única medição de serviços até que sejam 

sanadas todas as eventuais pendências que possam vir a ser apontadas no Recebimento 

Provisório.  

 

7.3.4. O recebimento provisório também ficará sujeito, quando cabível, à conclusão de todos os 

testes de campo e à entrega dos Manuais e Instruções exigíveis. 

 

7.4. Os serviços poderão ser rejeitados, no todo ou em parte, quando em desacordo com as 

especificações constantes neste Termo de Referência e na proposta, sem prejuízo da aplicação 

das penalidades. 



 

 
 

7.4.1. Quando a fiscalização for exercida por um único servidor, o Termo Detalhado deverá conter 

o registro, a análise e a conclusão acerca das ocorrências na execução do contrato, em relação à 

fiscalização técnica e administrativa e demais documentos que julgar necessários, devendo 

encaminhá-los ao gestor do contrato para recebimento definitivo. 

 

7.5. Os serviços serão recebidos definitivamente no prazo de 05 (cinco) dias, contados do 

recebimento provisório, por servidor ou comissão designada pela autoridade competente, após a 

verificação da qualidade e quantidade do serviço e consequente aceitação mediante termo 

detalhado, obedecendo os seguintes procedimentos: 

 

7.5.1. Realizar a análise dos relatórios e de toda a documentação apresentada pela fiscalização e, 

caso haja irregularidades que impeçam a liquidação e o pagamento da despesa, indicar as 

cláusulas contratuais pertinentes, solicitando à CONTRATADA, por escrito, as respectivas 

correções; 

 

7.5.2. Emitir Termo Detalhado para efeito de recebimento definitivo dos serviços prestados, com 

base nos relatórios e documentações apresentadas; e 

 

7.5.3. Comunicar a empresa para que emita a Nota Fiscal ou Fatura, com o valor exato 

dimensionado pela fiscalização. 

 

7.5.4. Enviar a documentação pertinente ao setor de contratos para a formalização dos 

procedimentos de liquidação e pagamento, no valor dimensionado pela fiscalização e gestão. 

 

7.6. No caso de controvérsia sobre a execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e 

quantidade, deverá ser observado o teor do art. 143 da Lei nº 14.133, de 2021, comunicando-se à 

empresa para emissão de Nota Fiscal no que pertine à parcela incontroversa da execução do 

objeto, para efeito de liquidação e pagamento. 

 

7.7. Nenhum prazo de recebimento ocorrerá enquanto pendente a solução, pelo contratado, de 

inconsistências verificadas na execução do objeto ou no instrumento de cobrança. 

 

7.8. O recebimento provisório ou definitivo não excluirá a responsabilidade civil pela solidez e pela 

segurança do serviço nem a responsabilidade ético-profissional pela perfeita execução do 

contrato. 

 

LIQUIDAÇÃO 

 

7.9. Recebida a Nota Fiscal ou documento de cobrança equivalente, correrá o prazo de dez dias 

úteis para fins de liquidação, na forma desta seção, prorrogáveis por igual período, nos termos do 

art. 7º, § 3º da Instrução Normativa SEGES/ME nº 77/2022. 

 

7.9.1. O prazo de que trata o item anterior será reduzido à metade, mantendo-se a possibilidade 

de prorrogação, no caso de contratações decorrentes de despesas cujos valores não ultrapassem 

o limite de que trata o inciso II do art. 75 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

7.10. Para fins de liquidação, o setor competente deverá verificar se a nota fiscal ou instrumento 

de cobrança equivalente apresentado expressa os elementos necessários e essenciais do 

documento, tais como:  

 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art143
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art75


 

 
7.10.1. O prazo de validade; 

 

7.10.2. A data da emissão;  

 

7.10.3. Os dados do contrato e do órgão contratante;  

 

7.10.4. O período respectivo de execução do contrato;  

 

7.10.5. O valor a pagar; e  

 

7.10.6. Eventual destaque do valor de retenções tributárias cabíveis. 

 

7.11. Havendo erro na apresentação da nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente, ou 

circunstância que impeça a liquidação da despesa, esta ficará sobrestada até que o contratado 

providencie as medidas saneadoras, reiniciando-se o prazo após a comprovação da regularização 

da situação, sem ônus ao contratante; 

 

7.12. A nota fiscal ou instrumento de cobrança equivalente deverá ser obrigatoriamente 

acompanhado da comprovação da regularidade fiscal, constatada por meio de consulta on-line ao 

SICAF ou, na impossibilidade de acesso ao referido Sistema, mediante consulta aos sítios 

eletrônicos oficiais ou à documentação mencionada no art. 68 da Lei nº 14.133, de 2021.    

 

7.13. A Administração deverá realizar consulta ao SICAF para:  

 

a) verificar a manutenção das condições de habilitação exigidas no edital;  

 

b) identificar possível razão que impeça a participação em licitação, no âmbito do órgão ou 

entidade, proibição de contratar com o Poder Público, bem como ocorrências impeditivas indiretas. 

 

7.14. Constatando-se, junto ao SICAF, a situação de irregularidade do contratado, será 

providenciada sua notificação, por escrito, para que, no prazo de 5 (cinco) dias úteis, regularize 

sua situação ou, no mesmo prazo, apresente sua defesa. O prazo poderá ser prorrogado uma vez, 

por igual período, a critério do contratante. 

 

7.15. Não havendo regularização ou sendo a defesa considerada improcedente, o contratante 

deverá comunicar aos órgãos responsáveis pela fiscalização da regularidade fiscal quanto à 

inadimplência do contratado, bem como quanto à existência de pagamento a ser efetuado, para 

que sejam acionados os meios pertinentes e necessários para garantir o recebimento de seus 

créditos.  

  

7.16. Persistindo a irregularidade, o contratante deverá adotar as medidas necessárias à rescisão 

contratual nos autos do processo administrativo correspondente, assegurada ao contratado a 

ampla defesa.  

 

7.17. Havendo a efetiva execução do objeto, os pagamentos serão realizados normalmente, até 

que se decida pela rescisão do contrato, caso o contratado não regularize sua situação junto ao 

SICAF.   

 



 

 
PRAZO DE PAGAMENTO 

 

7.18. O pagamento será efetuado no prazo de até 10 (dez) dias úteis contados da finalização da 

liquidação da despesa, conforme seção anterior, nos termos da Instrução Normativa SEGES/ME 

nº 77, de 2022. 

 

7.19. No caso de atraso pelo Contratante, os valores devidos ao contratado serão atualizados 

monetariamente entre o termo final do prazo de pagamento até a data de sua efetiva realização, 

mediante aplicação do IPC FIPE - Índice de Preço ao Consumidor de correção monetária. 

 

FORMA DE PAGAMENTO 

 

7.20. O pagamento será realizado por meio de ordem bancária, para crédito em banco, agência e 

conta corrente indicados pelo contratado. 

 

7.21. Será considerada data do pagamento o dia em que constar como emitida a ordem bancária 

para pagamento. 

 

7.22. Quando do pagamento, será efetuada a retenção tributária prevista na legislação aplicável. 

 

7.22.1. Independentemente do percentual de tributo inserido na planilha, quando houver, serão 

retidos na fonte, quando da realização do pagamento, os percentuais estabelecidos na legislação 

vigente. 

 

7.23. O contratado regularmente optante pelo Simples Nacional, nos termos da Lei Complementar 

nº 123, de 2006, não sofrerá a retenção tributária quanto aos impostos e contribuições abrangidos 

por aquele regime. No entanto, o pagamento ficará condicionado à apresentação de comprovação, 

por meio de documento oficial, de que faz jus ao tratamento tributário favorecido previsto na 

referida Lei Complementar. 

 

8. FORMA E CRITÉRIOS DE SELEÇÃO DO FORNECEDOR E FORMA DE EXECUÇÃO: 

 

FORMA DE SELEÇÃO E CRITÉRIO DE JULGAMENTO DA PROPOSTA 

 

8.1. O fornecedor será selecionado por meio da realização de procedimento de LICITAÇÃO, na 

modalidade PREGÃO, sob a forma ELETRÔNICA, com adoção do critério de julgamento pelo 

MENOR PREÇO. 

 

REGIME DE EXECUÇÃO 

 

8.2. O regime de execução do contrato será de empreitada por preço unitário. 

 

EXIGÊNCIAS DE HABILITAÇÃO 

 

8.3. Para fins de habilitação, deverá o licitante comprovar os seguintes requisitos: 

 

HABILITAÇÃO JURÍDICA 

 

8.4. Empresário individual: inscrição no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da 

Junta Comercial da respectiva sede;  

 

https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
https://in.gov.br/en/web/dou/-/instrucao-normativa-seges/me-n-77-de-4-de-novembro-de-2022-441681061
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/lcp/lcp123.htm


 

 
8.5. Microempreendedor Individual - MEI: Certificado da Condição de Microempreendedor 

Individual - CCMEI, cuja aceitação ficará condicionada à verificação da autenticidade no sítio 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor;  

 

8.6. Sociedade empresária, sociedade limitada unipessoal – SLU ou sociedade identificada 

como empresa individual de responsabilidade limitada - EIRELI: inscrição do ato constitutivo, 

estatuto ou contrato social no Registro Público de Empresas Mercantis, a cargo da Junta Comercial 

da respectiva sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 

8.7. Sociedade empresária estrangeira: portaria de autorização de funcionamento no Brasil, 

publicada no Diário Oficial da União e arquivada na Junta Comercial da unidade federativa onde 

se localizar a filial, agência, sucursal ou estabelecimento, a qual será considerada como sua sede, 

conforme Instrução Normativa DREI/ME n.º 77, de 18 de março de 2020. 

 

8.8. Sociedade simples: inscrição do ato constitutivo no Registro Civil de Pessoas Jurídicas do 

local de sua sede, acompanhada de documento comprobatório de seus administradores; 

 

8.9. Filial, sucursal ou agência de sociedade simples ou empresária: inscrição do ato 

constitutivo da filial, sucursal ou agência da sociedade simples ou empresária, respectivamente, no 

Registro Civil das Pessoas Jurídicas ou no Registro Público de Empresas Mercantis onde opera, 

com averbação no Registro onde tem sede a matriz. 

 

8.10. Sociedade cooperativa: ata de fundação e estatuto social, com a ata da assembleia que o 

aprovou, devidamente arquivado na Junta Comercial ou inscrito no Registro Civil das Pessoas 

Jurídicas da respectiva sede, além do registro de que trata o art. 107 da Lei nº 5.764, de 16 de 

dezembro 1971. 

 

8.11. OS DOCUMENTOS APRESENTADOS DEVERÃO ESTAR ACOMPANHADOS DE TODAS 

AS ALTERAÇÕES OU DA CONSOLIDAÇÃO RESPECTIVA. 

 

HABILITAÇÃO FISCAL, SOCIAL E TRABALHISTA 

 

8.12. Prova de inscrição no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas; 

 

8.13. Prova de regularidade fiscal perante a Fazenda Nacional, mediante apresentação de certidão 

expedida conjuntamente pela Secretaria da Receita Federal do Brasil (RFB) e pela Procuradoria-

Geral da Fazenda Nacional (PGFN), referente a todos os créditos tributários federais e à Dívida 

Ativa da União (DAU) por elas administrados, inclusive aqueles relativos à Seguridade Social, nos 

termos da Portaria Conjunta nº 1.751, de 02 de outubro de 2014, do Secretário da Receita Federal 

do Brasil e da Procuradora-Geral da Fazenda Nacional. 

 

8.14. Prova de regularidade com o Fundo de Garantia do Tempo de Serviço (FGTS); 

 

8.15. Prova de inexistência de débitos inadimplidos perante a Justiça do Trabalho, mediante a 

apresentação de certidão negativa ou positiva com efeito de negativa, nos termos do Título VII-A 

da Consolidação das Leis do Trabalho, aprovada pelo Decreto-Lei nº 5.452, de 1º de maio de 1943; 

 

8.16. Prova de inscrição no cadastro de contribuintes Municipal relativo ao domicílio ou sede do 

fornecedor, pertinente ao seu ramo de atividade e compatível com o objeto contratual;  

 

https://www.gov.br/empresas-e-negocios/pt-br/empreendedor
https://www.gov.br/economia/pt-br/assuntos/drei/legislacao/arquivos/legislacoes-federais/indrei772020.pdf
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm
https://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/l5764.htm


 

 
8.17. Prova de regularidade com a Fazenda Municipal do domicílio ou sede do fornecedor, relativa 

à atividade em cujo exercício contrata ou concorre; 

 

8.18. Caso o fornecedor seja considerado isento dos tributos Municipal relacionados ao objeto 

contratual, deverá comprovar tal condição mediante a apresentação de declaração da Fazenda 

respectiva do seu domicílio ou sede, ou outra equivalente, na forma da lei. 

 

8.19. O fornecedor enquadrado como microempreendedor individual que pretenda auferir os 

benefícios do tratamento diferenciado previstos na Lei Complementar n. 123, de 2006, estará 

dispensado da prova de inscrição nos cadastros de contribuintes estadual e municipal. 

 

QUALIFICAÇÃO ECONÔMICO-FINANCEIRA 

 

8.20. Certidão negativa de falência expedida pelo distribuidor da sede do fornecedor.  

 

8.21. Balanço patrimonial, demonstração de resultado de exercício e demais demonstrações 

contábeis dos dois últimos exercícios sociais, já exigíveis e apresentados na forma da lei, 

comprovando, índices mínimos:  

 

Liquidez Corrente ........... = (igual) ou > (maior) que 1,00 onde: AC /PC 

Solvência Geral ................................. > (maior) que 1,00 onde: _AT/(PC + ELP) 

Índice de Endividamento Geral ............... < (menor) que 0,50 onde: PC + ELP/AT 

 

LEGENDA:  

AC = Ativo Circulante  

PC = Passivo Circulante  

RLP = Realizável à Longo Prazo 

PL = Patrimônio Líquido  

AT = Ativo Total 

ELP = Exigível à Longo Prazo  

  

8.22. Demonstração documental fidedigna de que dispõe patrimônio líquido registrado e 

devidamente integralizado, correspondente a 10 % (dez por cento) do valor estimado de sua 

contratação ao (s) item (ns) em que a licitante for concorrer. 

   

8.23. Os indicadores fixados acima deverão ser atingidos em cada um dos dois últimos exercícios 

sociais, sob pena de inabilitação.  

 

8.24. Os documentos referidos acima limitar-se-ão ao último exercício no caso de a pessoa jurídica 

ter sido constituída há menos de 2 (dois) anos;  

 

8.25. Os documentos referidos acima deverão ser exigidos com base no limite definido pela Receita 

Federal do Brasil para transmissão da Escrituração Contábil Digital - ECD ao SPED. 

   

8.26. O atendimento dos índices econômicos previstos neste termo de referência deverá ser 

atestado mediante declaração assinada por profissional habilitado da área contábil, apresentada 

pelo fornecedor.  

 

8.27. As empresas criadas no exercício financeiro da licitação/contratação deverão atender a todas 

as exigências da habilitação e poderão substituir os demonstrativos contábeis pelo balanço de 

abertura.  



 

 
 

QUALIFICAÇÃO TÉCNICA 

 

8.28. Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente, junto Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou ao Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, 

em nome do licitante, com validade na data de recebimento dos documentos de habilitação e 

classificação. 

 

8.29. Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens e serviços similares de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o o item pertinente,  

por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito público ou 

privado.  

 

8.29.1. Por observância ao § 1º do art. 67 da Lei nº 14.133/2021, a exigência de atestados fica 

restrita às parcelas de maior relevância (que tenham valor individual igual ou superior a 4% (quatro 

por cento) do valor total estimado da contratação) ou valor significativo do objeto licitado, sendo 

consideradas as seguintes como tais, em função de sua representatividade técnica e financeira:  

 

8.29.1.1. As parcelas correspondentes ao núcleo essencial do objeto, cuja execução inadequada 

comprometa o resultado pretendido pela Administração; 

8.29.1.2. Os serviços ou fornecimentos que envolvam maior complexidade técnica, risco 

operacional ou necessidade de expertise específica, conforme devidamente justificado nos autos; 

8.29.1.3. As etapas contratuais consideradas críticas, sob o ponto de vista técnico ou funcional, 

cuja falha possa acarretar prejuízo relevante à execução do contrato; 

8.29.1.4 as atividades que concentrem maior impacto financeiro ou técnico, desde que 

objetivamente demonstrada sua relevância no planejamento da contratação. 

§ 1º A exigência de atestados deverá guardar correlação direta, proporcional e objetiva com as 

parcelas de maior relevância do objeto, sendo vedada a imposição de comprovação de experiência 

prévia para atividades acessórias, secundárias ou meramente instrumentais. 

§ 2º A definição das parcelas de maior relevância deverá estar expressamente motivada no 

processo administrativo, conforme orientação do TCESP, demonstrando-se que a exigência é 

indispensável à garantia da adequada execução contratual, sob pena de restrição indevida à 

competitividade do certame. 

§ 3º A Administração abster-se-á de exigir quantitativos, prazos, metodologias ou características 

excessivas nos atestados, limitando-se ao estritamente necessário para aferição da aptidão técnica, 

em conformidade com os princípios da isonomia, competitividade e seleção da proposta mais 

vantajosa. 

8.29.2. Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito a 

contratos executados com as seguintes características mínimas, que indique(m), 50% de cada 

execução. 

 

8.29.3. Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 

somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 



 

 
 

8.30 Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da filial 

do fornecedor. 

 

8.31 O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do  

contrato que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi 

executado o objeto contratado, dentre outros documentos. 

 

8.32. Comprovação dos profissionais salva vidas, juízes, laçadores, veterinário, comentarista e 

animador de arena filiados junto a Confederação Nacional de Rodeio – CNAR de cada um de seus 

membros e apresentados. 

 

8.33.  Comprovação de produção de espetáculos de rodeio ou similares devidamente inscritos no 

Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ). 

 

8.34. Comprovação no atestado de capacidade técnica do campeonato. 

 

8.35. Certificado de cadastro de empresa promotora de eventos de concentração animal, emitido 

pela Secretaria de Agricultura e Abastecimento do Governo do Estado de São Paulo.  

 

9. DISPOSIÇÕES GERAIS SOBRE HABILITAÇÃO 

9.1. Quando permitida a participação na licitação/contratação de empresas estrangeiras que não 

funcionem no País, as exigências de habilitação serão atendidas mediante documentos 

equivalentes, inicialmente apresentados em tradução livre. 

 

9.2. Na hipótese de o fornecedor ser empresa estrangeira que não funcione no País, para 

assinatura do contrato ou da ata de registro de preços ou do aceite do instrumento equivalente, os 

documentos exigidos para a habilitação serão traduzidos por tradutor juramentado no País e 

apostilados nos termos do disposto no Decreto nº 8.660, de 29 de janeiro de 2016, ou de outro 

que venha a substituí-lo, ou consularizados pelos respectivos consulados ou embaixadas. 

 

9.3. Não serão aceitos documentos de habilitação com indicação de CNPJ/CPF diferentes, salvo 

aqueles legalmente permitidos. 

 

9.4. Se o fornecedor for a matriz, todos os documentos deverão estar em nome da matriz, e se o 

fornecedor for a filial, todos os documentos deverão estar em nome da filial, exceto para atestados 

de capacidade técnica, e no caso daqueles documentos que, pela própria natureza, 

comprovadamente, forem emitidos somente em nome da matriz. 

 

9.5. Serão aceitos registros de CNPJ de fornecedor matriz e filial com diferenças de números de 

documentos pertinentes ao CND e ao CRF/FGTS, quando for comprovada a centralização do 

recolhimento dessas contribuições. 

 

10. ESTIMATIVAS DO VALOR DA CONTRATAÇÃO: 

 

10.1. O custo estimado total da contratação é de R$ 585.100,00 (quinhentos e oitenta e quatro mil 

e setecentos reais), conforme custos unitários apostos na tabela contida no item 1.1 acima. 

 



 

 
11. ADEQUAÇÃO ORÇAMENTÁRIA: 

 

11.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento Geral do Município. 

 

11.2. A contratação será atendida pela seguinte dotação: 

Ficha 236: As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos 

específicos consignados, na dotação abaixo discriminada: 

 

Órgão 02.00.00 Poder Executivo 

Unidade Orçamentaria 02.13.00 Secret. Municipal do Turismo 

Unidade Executora 02.13.01 Turismo 

Funcional Program. 23.695.0015.2.033 Manutenção do Turismo 

Classificação Econômica  3.3.90.39.00 Serviço pessoa jurídica 

Recursos   Municipal 

Ficha  236  

Valor Estimado  585.100,00 

 

11.3. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
 

ANEXO II 

MINUTA DE CONTRATO 

 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº XXX/2026 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 0XX/2026 

 

CONTRATO ADMINISTRATIVO Nº ..../2026, QUE FAZEM 

ENTRE SI O MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA HIDROMINERAL DE 

ÁGUAS DE SANTA BÁRBARA E A XXX (NOME DO 

CONTRATADO). 

 

O MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA HIDROMINERAL DE ÁGUAS DE SANTA BÁRBARA, CNPJ nº 

46.634.226./0001-45, com sede administrativa na Rua Marques do Vale n° 01 – Bairro Centro - CEP 

18.770-000 – Águas de Santa Bárbara – SP, neste ato representado pelo  Prefeito Municipal, 

SENHOR WILIAN JOSÉ DE OLIVEIRA MEANA, portador da cédula de identidade RG nº 

26.650.612-6, emitido pela Secretaria da Segurança Pública do Estado de São Paulo e, 

devidamente Inscrito no Cadastro das Pessoas Físicas do Ministério da Fazenda sob o nº 

315.733.868-47, doravante denominado CONTRATANTE, e o(a) .............................., inscrito(a) no 

CNPJ/MF sob o nº ............................, sediado(a) na ..................................., doravante designado 

CONTRATADO, neste ato representado(a) por .................................. (nome e função no contratado), 

conforme atos constitutivos da empresa OU procuração apresentada nos autos, tendo em vista o 

que consta no Processo Administrativo nº XXX/2026 e em observância às disposições da Lei nº 

14.133, de 1º de abril de 2021, e demais legislação aplicável, resolvem celebrar o presente Termo 

de Contrato, decorrente do Pregão Eletrônico nº 0XX/2026, mediante as cláusulas e condições a 

seguir enunciadas.  

 

1. CLÁUSULA PRIMEIRA – OBJETO (art. 92, I e II): 

 

1.1. O objeto do presente instrumento é CONTRATAÇÃO DE EMPRESA, SOB O REGIME DE 

EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, PARA A REALIZAÇÃO DO CARNAROÇA 2026, NOS 

DIAS 13, 14, 15 E 16 DE FEVEREIRO DE 2026, NO RECINTO DE FESTAS JOCELIR BACRI – 

LOCALIZADO NA RUA SEBASTIÃO DE QUEIROZ S/Nº – BAIRRO CENTRO – MUNICÍPIO DA 

ESTÂNCIA HIDROMINERAL DE ÁGUAS DE SANTA BÁRBARA – SP, nas condições 

estabelecidas no Termo de Referência. 

 

1.2. Objeto da contratação: 

 

ITEM 

 

ESPECIFICAÇÃO CÓDIGO UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANTID

ADE 

VALOR 

UNITÁRI

O R$ 

VALOR 

TOTAL  

R$ 

       

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição: 

 

1.3.1. O Termo de Referência; 
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1.3.2. O Edital da Licitação; 

 

1.3.3. A Proposta do contratado; e 

 

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados. 

 

2. CLÁUSULA SEGUNDA – VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO: 

 

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 06 (seis) meses, contados da assinatura do Contrato, 

na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.  

 

3. CLÁUSULA TERCEIRA – MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, 

VII e XVIII): 

 

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos 

e condições de conclusão, entrega, observação e recebimento do objeto constam no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

 

4. CLÁUSULA QUARTA – SUBCONTRATAÇÃO: 

 

4.1. As regras sobre a subcontratação do objeto são aquelas estabelecidas no Termo de 

Referência, anexo a este Contrato. 

 

5. CLÁUSULA QUINTA – PREÇO (art. 92, V): 

 

5.1. O valor total da contratação é de R$.......... (.....). 

 

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da 

execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, 

previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros 

necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação. 

 

6. CLÁUSULA SEXTA – PAGAMENTO (art. 92, V e VI): 

 

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se 

definidos no Termo de Referência, anexo a este Contrato.   

 

7. CLÁUSULA SÉTIMA – REAJUSTE (art. 92, V): 

 

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da 

data do orçamento estimado, em __/__/__ (DD/MM/AAAA). 

 

7.2. Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do contratado, os preços 

iniciais serão reajustados, mediante a aplicação, pelo contratante, do índice (IPC FIPE - Índice de 

Preço ao Consumidor), exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a 

ocorrência da anualidade. 
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7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de 01 (um) ano será contado a 

partir dos efeitos financeiros do último reajuste. 

 

7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará 

ao contratado a importância calculada pela última variação conhecida, liquidando a diferença 

correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).  

 

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) 

definitivo(s). 

 

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de 

qualquer forma não possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que 

vier(em) a ser determinado(s) pela legislação então em vigor. 

 

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice 

oficial, para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.  

 

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento. 

 

8. CLÁUSULA OITAVA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV): 

 

8.1. São obrigações do Contratante: 

 

8.2. Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o 

contrato e seus anexos. 

 

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência. 

 

8.4. Notificar o CONTRATADO, por escrito, sobre vícios, defeitos incorreções, imperfeições, falhas 

ou irregularidades verificadas na execução do objeto contratual, fixando prazo para que seja 

substituído, reparado ou corrigido, total ou parcialmente, às suas expensas, certificando-se de que 

as soluções por ele propostas sejam as mais adequadas. 

 

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo 

Contratado. 

 

8.6. Comunicar a empresa para emissão de Nota Fiscal em relação à parcela incontroversa da 

execução do objeto, para efeito de liquidação e pagamento, quando houver controvérsia sobre a 

execução do objeto, quanto à dimensão, qualidade e quantidade, conforme o art. 143 da Lei nº 

14.133, de 2021. 

 

8.7. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente à execução do objeto, no prazo, 

forma e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência. 

 

 

 

8.8. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato. 

 

8.9. Não praticar atos de ingerência na administração do CONTRATADO, tais como: 
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8.9.1. indicar pessoas expressamente nominadas para executar direta ou indiretamente o objeto 

contratado; 

 

8.9.2. fixar salário inferior ao definido em lei ou em ato normativo a ser pago pelo CONTRATADO; 

 

8.9.3. estabelecer vínculo de subordinação com funcionário do CONTRATADO; 

 

8.9.4. definir forma de pagamento mediante exclusivo reembolso dos salários pagos; 

 

8.9.5. demandar a funcionário do CONTRATADO a execução de tarefas fora do escopo do objeto 

da contratação; e 

 

8.9.6. prever exigências que constituam intervenção indevida da Administração na gestão interna 

do CONTRATADO. 

 

8.10. Cientificar o órgão de representação judicial do Município de Águas de Santa Bárbara para 

adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado. 

 

8.11. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à 

execução do presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, 

meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste. 

 

8.12. A Administração terá o prazo de 01 (um) mês, a contar da data do protocolo do requerimento 

para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.  

 

8.13. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos 

pelo contratado no prazo máximo de 01 (um) mês. 

 

8.14. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para 

apuração de descumprimento de cláusulas contratuais. 

 

8.15. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado 

com terceiros, ainda que vinculados à execução do contrato, bem como por qualquer dano 

causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou 

subordinados. 

 

9. CLÁUSULA NONA – OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII): 

 

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e de seus anexos, 

assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita 

execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas: 

 

9.2. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal do contrato ou autoridade superior 

(art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados. 

 

9.3. Reparar, corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte, 

no prazo fixado pelo fiscal do contrato, os serviços nos quais se verificarem vícios, defeitos ou 

incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados. 

 

9.4. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, de acordo com o 

Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de 1990), bem como por todo e qualquer dano 
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causado à Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o 

acompanhamento da execução contratual pelo Contratante, que ficará autorizado a descontar dos 

pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida no edital, o valor correspondente aos danos 

sofridos. 

 

9.5. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de 

Fornecedores – SICAF, o contratado deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do 

contrato, até o dia trinta do mês seguinte ao da prestação dos serviços, os seguintes documentos: 

1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos 

federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda 

Municipal do domicílio ou sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS – CRF; e 5) 

Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas – CNDT. 

 

9.6. Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, 

Dissídio Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas 

as obrigações trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributárias, fiscais, comerciais e as demais 

previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao 

CONTRATANTE e não poderá onerar o objeto do contrato.  

 

9.7. Comunicar ao Fiscal do contrato tempestivamente, observada a urgência da situação, qualquer 

ocorrência anormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contratual, não 

ultrapassando o prazo de 24 (vinte e quatro) horas. 

 

9.8. Paralisar, por determinação do Contratante, qualquer atividade que não esteja sendo 

executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens 

de terceiros. 

 

9.9. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, 

todas as condições exigidas para habilitação na licitação; 

 

9.10. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em 

lei para pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como 

as reservas de cargos previstas na legislação; 

 

9.11. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal 

do contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas; 

 

9.12. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do 

contrato; 

 

9.13. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos 

de sua proposta, inclusive quanto aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, 

devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para 

o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no 

art. 124, II, d, da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

9.14. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as 

normas de segurança do CONTRATANTE; 

 

9.15. Alocar os empregados necessários ao perfeito cumprimento das cláusulas deste contrato, 

com habilitação e conhecimento adequados; 



 

 
 

9.16. Prestar os serviços dentro dos parâmetros e rotinas estabelecidos; 

 

9.17. Fornecer todos os materiais, equipamentos, ferramentas e utensílios demandados, em 

quantidade, qualidade e tecnologia adequadas, com a observância às recomendações aceitas pela 

boa técnica, normas e legislação de regência; 

 

9.18. Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo 

as determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local de execução do objeto e 

nas melhores condições de segurança, higiene e disciplina; 

 

9.19. Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer 

mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ou 

instrumento congênere; 

 

9.20. Cumprir as normas de proteção ao trabalho, inclusive aquelas relativas à segurança e à saúde 

no trabalho; 

 

9.21. Não submeter os trabalhadores a condições degradantes de trabalho, jornadas exaustivas, 

servidão por dívida ou trabalhos forçados; 

 

9.22. Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos de idade, exceto 

na condição de aprendiz para os maiores de quatorze anos de idade, observada a legislação 

pertinente; 

 

9.23. Não submeter o menor de dezoito anos de idade à realização de trabalho noturno e em 

condições perigosas e insalubres e à realização de atividades constantes na Lista de Piores Formas 

de Trabalho Infantil, aprovada pelo Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008; 

 

9.24. Receber e dar o tratamento adequado a denúncias de discriminação, violência e assédio no 

ambiente de trabalho; 

 

9.25. Manter preposto aceito pela Administração no local da obra ou do serviço para representá-

lo na execução do contrato; 

 

9.25.1. A indicação ou a manutenção do preposto da empresa poderá ser recusada pelo órgão ou 

entidade, desde que devidamente justificada, devendo a empresa designar outro para o exercício 

da atividade. 

 

9.26. Não contratar, durante a vigência do contrato, cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau, de dirigente do CONTRATANTE ou de agente 

público que tenha desempenhado função na licitação ou que atue na fiscalização ou gestão do 

contrato, nos termos do artigo 48, parágrafo único, da Lei nº 14.133, de 2021; 

 

9.27. Prestar todo esclarecimento ou informação solicitada pelo CONTRATANTE ou por seus 

prepostos, garantindo-lhes o acesso, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como aos 

documentos relativos à execução do contrato; 

 

9.28. Promover a guarda, manutenção e vigilância de materiais, ferramentas, e tudo o que for 

necessário à execução do objeto, durante a vigência do contrato; 

 



 

 
9.29. Assegurar aos seus trabalhadores ambiente de trabalho e instalações em condições 

adequadas ao cumprimento das normas de saúde, segurança e bem-estar no trabalho; 

 

9.30. Fornecer equipamentos de proteção individual (EPI) e equipamentos de proteção coletiva 

(EPC), quando for o caso; 

 

9.31. Garantir o acesso do CONTRATANTE, a qualquer tempo, ao local dos trabalhos, bem como 

aos documentos relativos à execução do contrato; 

 

9.32. Promover a organização técnica e administrativa dos serviços, de modo a conduzi-los eficaz 

e eficientemente, de acordo com os documentos e especificações que integram o Termo de 

Referência, no prazo determinado; 

 

9.33. Instruir seus empregados quanto à necessidade de acatar as normas internas da 

Administração; 

 

9.34. Instruir seus empregados a respeito das atividades a serem desempenhadas, alertando-os a 

não executar atividades não abrangidas pelo contrato, devendo o CONTRATADO relatar ao 

CONTRATANTE toda e qualquer ocorrência neste sentido, a fim de evitar desvio de função; 

 

10. CLÁUSULA DÉCIMA – GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII): 

 

10.1. Será exigida a prestação de garantia na presente contratação, conforme regras constantes 

do Termo de Referência. 

 

11. CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA – INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, 

XIV): 

 

11.1. Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que: 

 

a) Der causa à inexecução parcial do contrato; 

 

b) Der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao 

funcionamento dos serviços públicos ou ao interesse coletivo; 

 

c) Der causa à inexecução total do contrato; 

 

d) Ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo 

justificado; 

 

e) Apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do 

contrato; 

 

f) Praticar ato fraudulento na execução do contrato; 

 

g) Comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza; 

 

h) Praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013. 

 

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes 

sanções: 
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I. Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não 

se justificar a imposição de penalidade mais grave; 

 

II. Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas “b”, 

“c” e “d” do subitem acima deste Contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade 

mais grave; 

 

III. Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas 

nas alíneas “e”, “f”, “g” e “h” do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas “b”, “c” e 

“d”, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave. 

 

IV. Multa: 

 

1. Moratória, para as infrações descritas no item “d”, de 1% (um por cento) por dia de atraso 

injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 30 (trinta) dias; 

 

2. Moratória de 1% (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor total do 

contrato, até o máximo de 30% (trinta por cento), pela inobservância do prazo fixado para 

apresentação, suplementação ou reposição da garantia. 

 

2.1. O atraso superior a 15 (quinze) dias autoriza a Administração a promover a extinção do 

contrato por descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o 

inciso I do art. 137 da Lei n. 14.133, de 2021.  

 

3. Compensatória, para as infrações descritas acima alíneas “e” a “h”, de 1% a 30% do valor 

do Contrato. 

 

4. Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista acima na alínea “c”, de 1% a 

30% do valor do Contrato.  

 

5. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “b”, de 1% a 30% do valor do 

Contrato. 

 

6. Compensatória, em substituição à multa moratória para a infração descrita acima na alínea 

“d”, de 1% a 30% do valor do Contrato. 

 

7. Compensatória, para a infração descrita acima na alínea “a”, de 1% a 30% do valor do 

Contrato. 

 

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a 

obrigação de reparação integral do dano causado ao Contratante. 

11.3.1. Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a 

multa. 

 

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) 

dias úteis, contado da data de sua intimação. 

 

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento 

eventualmente devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será 

descontada da garantia prestada ou será cobrada judicialmente. 



 

 
 

11.3.4. A multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15 (quinze) dias, a 

contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente. 

 

11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o 

contraditório e a ampla defesa ao Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e 

parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e 

contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar. 

 

11.4.1. Para a garantia da ampla defesa e contraditório, as notificações serão enviadas 

eletronicamente para os endereços de e-mail informados na proposta comercial, bem como os 

cadastrados pela empresa no SICAF. 

 

11.4.2. Os endereços de e-mail informados na proposta comercial e/ou cadastrados no SICAF 

serão considerados de uso contínuo da empresa, não cabendo alegação de desconhecimento das 

comunicações a eles comprovadamente enviadas. 

 

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados: 

 

a) A natureza e a gravidade da infração cometida; 

b) As peculiaridades do caso concreto; 

c) As circunstâncias agravantes ou atenuantes; 

d) Os danos que dela provierem para o Contratante; 

e) A implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e 

orientações dos órgãos de controle. 

 

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis 

de licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos 

na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, 

observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei. 

 

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com 

abuso do direito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste 

Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos das sanções 

aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de 

administração, à pessoa jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de 

coligação ou controle, de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o 

contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise jurídica prévia. 

 

11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de 

aplicação da sanção, informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, 

para fins de publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no 

Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. 

 

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar 

ou contratar são passíveis de reabilitação na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21. 

 

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa 

administrativa e/ou indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou 

parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão  
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decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua 

com o mesmo órgão ora contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de 

abril de 2022.  

 

12. CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA – DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX): 

 

12.1 O contrato será extinto quando vencido o prazo nele estipulado, independentemente de 

terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as partes contraentes. 

 

12.2 O contrato poderá ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o contratante, 

quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender 

que o contrato não mais lhe oferece vantagem. 

 

12.3 A extinção nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversário do contrato, desde 

que haja a notificação do contratado pelo contratante nesse sentido com pelo menos 2 (dois) 

meses de antecedência desse dia. 

 

12.4 Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que trata este subitem ocorra 

com menos de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) 

meses da data da comunicação. 

 

12.5 O contrato poderá ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou 

antes do prazo nele fixado, por algum dos motivos previstos no artigo 137 da Lei nº 14.133/21, 

bem como amigavelmente, assegurados o contraditório e a ampla defesa. 

 

12.5.1 Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei. 

 

12.5.2 A alteração social ou a modificação da finalidade ou da estrutura da empresa não 

ensejará a extinção se não restringir sua capacidade de concluir o contrato. 

 

12.5.2.1 Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contratada, deverá ser formalizado 

termo aditivo para alteração subjetiva. 

 

12.6 O termo de extinção, sempre que possível, será precedido: 

 

12.6.1.1 Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos; 

 

12.6.1.2 Da Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos; 

 

12.6.1.3 Das Indenizações e multas. 

 

12.7 A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilíbrio 

econômico-financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo 

indenizatório. 

 

12.8. O CONTRATANTE poderá ainda: 

 

12.8.1. Nos casos de obrigação de pagamento de multa pelo CONTRATADO, reter a garantia 

prestada a ser executada, conforme legislação que rege a matéria; e 
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12.8.2. Nos casos em que houver necessidade de ressarcimento de prejuízos causados à 

Administração, nos termos do inciso IV do art. 139 da Lei n.º 14.133, de 2021, reter os eventuais 

créditos existentes em favor do CONTRATADO decorrentes do contrato. 

 

12.9. O contrato poderá ser extinto caso se constate que o contratado mantém vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que tenha desempenhado função na licitação ou atue na 

fiscalização ou na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha 

reta, colateral ou por afinidade, até o terceiro grau. 

 

13. CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA – DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII): 

 

13.1. As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos 

consignados no Orçamento deste exercício, na dotação abaixo discriminada: 

FICHA 236. 

 

Órgão 02.00.00 Poder Executivo 

Unidade Orçamentaria 02.13.00 Secret. Municipal do Turismo 

Unidade Executora 02.13.01 Turismo 

Funcional Program. 23.695.0015.2.033 Manutenção do Turismo 

Classificação Econômica  3.3.90.39.00 Serviço pessoa jurídica 

Recursos   Municipal 

Ficha  236  

Valor Estimado  585.100,00 

 

13.2. A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da 

Lei Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento. 

 

 

14. CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA – DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III): 

 

14.1. Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei 

nº 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as 

disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 – Código de Defesa do Consumidor – e normas e 

princípios gerais dos contratos. 

 

15. CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA – ALTERAÇÕES: 

 

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei 

nº 14.133, de 2021. 

 

15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou 

supressões que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial 

atualizado do contrato. 
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15.3. As supressões resultantes de acordo celebrado entre as partes contratantes poderão exceder 

o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato. 

 

15.4. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, 

submetido à prévia aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada 

necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em que a formalização do aditivo deverá 

ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês. 

15.5. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples 

apostila, dispensada a celebração de termo aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021. 

 

16. CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA – PUBLICAÇÃO: 

 

16.1. Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações 

Públicas (PNCP), na forma prevista no art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo 

sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e ao art. 8º, §2º, 

da Lei n. 12.527, de 2011. 

 

 

17. CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA – FORO (art. 92, §1º): 

 

Fica eleito o Foro da Comarca de Cerqueira César, Estado de São Paulo, para dirimir os litígios 

que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que não puderem ser compostos pela 

conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/21. 

 

Estância Hidromineral de Águas de Santa Bárbara, XX (dia), de XXX (mês) de 2026. 

 

 

_______________________________________________________ 

Representante legal do CONTRATANTE 

 

 

_______________________________________________________ 

Representante legal do CONTRATADO 

 

TESTEMUNHAS: 

1- 

2- 
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ANEXO III 

TERMO DE CIÊNCIA E NOTIFICAÇÃO 

(preencher apenas na Assinatura do Contrato) 

 

CONTRATANTE: MUNICÍPIO DE ÁGUAS DE SANTA BÁRBARA 

CONTRATADO: 

CONTRATO Nº (DE ORIGEM):  

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA O FORNECIMENTO DE SERVIÇOS DE 

CONFECÇÃO, COM A ESTAMPAGEM, PERSONALIZAÇÃO, E DISTRIBUIÇÃO DE UNIFORMES 

ESCOLARES PARA OS ALUNOS DA REDE MUNICIPAL 

 

Pelo presente TERMO, nós, abaixo identificados: 

1. Estamos CIENTES de que: 

a) o ajuste acima referido estará sujeito a análise e julgamento pelo Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, cujo trâmite processual ocorrerá pelo sistema eletrônico; 

b) poderemos ter acesso ao processo, tendo vista e extraindo cópias das manifestações de 

interesse, Despachos e Decisões, mediante regular cadastramento no Sistema de Processo 

Eletrônico, conforme dados abaixo indicados, em consonância com o estabelecido na Resolução 

nº 01/2011 do TCESP; 

c) além de disponíveis no processo eletrônico, todos os Despachos e Decisões que vierem a 

ser tomados, relativamente ao aludido processo, serão publicados no Diário Oficial do Estado, 

Caderno do Poder Legislativo, parte do Tribunal de Contas do Estado de São Paulo, em 

conformidade com o artigo 90 da Lei Complementar nº 709, de 14 de janeiro de 1993, iniciando-

se, a partir de então, a contagem dos prazos processuais, conforme regras do Código de Processo 

Civil; 

d) Qualquer alteração de endereço – residencial ou eletrônico – ou telefones de contato 

deverá ser comunicada pelo interessado, peticionando no processo. 

2. Damo-nos por NOTIFICADOS para: 

a) O acompanhamento dos atos do processo até seu julgamento final e consequente 

publicação; 

b) Se for o caso e de nosso interesse, nos prazos e nas formas legais e regimentais, exercer 

o direito de defesa, interpor recursos e o que mais couber. 

 

 

 



 

 
LOCAL e DATA: ______________________________________________________ 

 

AUTORIDADE MÁXIMA DO ÓRGÃO/ENTIDADE: 

  Nome: WILIAN JOSÉ DE OLIVEIRA MEANA 

  Cargo: PREFEITO MUNICIPAL 

  CPF: ___________________________________________________________ 

Assinatura:   

 

RESPONSÁVEIS PELA HOMOLOGAÇÃO DO CERTAME OU RATIFICAÇÃO DA 

DISPENSA/INEXIGIBILIDADE DE LICITAÇÃO: 

  Nome: WILIAN JOSÉ DE OLIVEIRA MEANA 

  Cargo: PREFEITO MUNICIPAL 

  CPF: __________________________________________________________ 

Assinatura:   

 

RESPONSÁVEIS QUE ASSINARAM O AJUSTE: 

Pelo contratante: 

  Nome: WILIAN JOSÉ DE OLIVEIRA MEANA 

  Cargo: PREFEITO MUNICIPAL 

  CPF:___________________________________________________________ 

Assinatura:   

Pela contratada: 

Nome:   

Cargo:   

CPF:   

Assinatura:   

ORDENADOR DE DESPESAS DA CONTRATANTE: 

  Nome: WILIAN JOSÉ DE OLIVEIRA MEANA 

  Cargo: PREFEITO MUNICIPAL 

  CPF:__________________________________ 

Assinatura:   

GESTOR(ES) DO CONTRATO: 

Nome: JACKSON MOURA BITTENCOURT   

Cargo: GESTOR   



 

 
CPF:_________________________________________________________________ 

Assinatura:   

DEMAIS RESPONSÁVEIS (*): 

Tipo de ato sob sua responsabilidade: Fiscal da execução do Contrato 

Nome: CARLOS ALBERTO DE OLIVEIRA   

Cargo: assessor do prefeito 

CPF:_______________________________________________________ 

Assinatura:  

(*) - O Termo de Ciência e Notificação e/ou Cadastro do(s) Responsável(is) deve identificar as pessoas físicas 

que tenham concorrido para a prática do ato jurídico,  na  condição  de  ordenador  da  despesa;  de  partes  

contratantes; de responsáveis por ações de acompanhamento, monitoramento e avaliação; de responsáveis 

por processos licitatórios; de responsáveis por prestações de contas; de responsáveis com atribuições 

previstas em atos legais ou administrativos e de interessados relacionados a processos de competência 

deste Tribunal. Na hipótese de prestações de contas, caso o signatário do parecer conclusivo seja distinto 

daqueles já arrolados como subscritores do Termo de Ciência e Notificação, será ele objeto de notificação 

específica. (inciso acrescido pela Resolução nº 11/2021) 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
ANEXO IV 

DECLARAÇÃO DE DISPONIBILIDADE DE DOCUMENTOS 

(preencher apenas na Assinatura do Contrato) 

 

CONTRATANTE: 

CNPJ Nº:  

CONTRATADA:  

CNPJ Nº:  

CONTRATO N°  

DATA DA ASSINATURA:  

VIGÊNCIA:  

OBJETO:  

VALOR (R$):  

 

Declaro (amos), na qualidade de responsável(is) pela entidade supra epigrafada, sob as penas da 

Lei, que os demais documentos originais, atinentes à correspondente licitação, encontram-se no 

respectivo processo administrativo arquivado na origem à disposição do Tribunal de Contas do 

Estado de São Paulo, e serão remetidos quando requisitados. 

 

____ de_____________________ de 2026. 

 

 

Município da Estância Hidromineral de Águas de Santa Bárbara 

 

 

Contratante 

 

Contratada 

 

 

 

 

 

 



 

 
 

ANEXO V 

MODELO DE PROPOSTA 

 

Águas de Santa Bárbara , _____de ______________ de 2026. 

A 

Pregoeira e Equipe de Apoio do Pregão Eletrônico n. 02/2026 

 

OBJETO: CONTRATAÇÃO DE EMPRESA, SOB O REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO 

UNITÁRIO, PARA A REALIZAÇÃO DO CARNAROÇA 2026, NOS DIAS 13, 14, 15 E 16 DE 

FEVEREIRO DE 2026, NO RECINTO DE FESTAS JOCELIR BACRI – LOCALIZADO NA RUA 

SEBASTIÃO DE QUEIROZ S/Nº – BAIRRO CENTRO – MUNICÍPIO DA ESTÂNCIA 

HIDROMINERAL DE ÁGUAS DE SANTA BÁRBARA – SP 

 

Prezadas 

Desejando participar do PREGÃO ELETRÔNICO N.   /2026, apresentamos a seguinte proposta: 

lote TR 
Fornecedor (razão social, CNPJ/MF, endereço, contatos, representante) 

 

 Descrição Quant Un. Vl. Unit. Total 

      

      

 

RAZÃO SOCIAL: 

I.E. N.: 

CNPJ N.: 

ENDEREÇO: 

CIDADE: 

TELEFONE: 

E-MAIL: 

Dados da pessoa que ficará encarregada da assinatura do contrato: 

PRAZO DE VALIDADE DA PROPOSTA: 

 

Declaramos, sob as penas da lei, que: 

 

I) Assumimos a responsabilidade pela qualidade e segurança dos serviços cotados;  

 



 

 
 

II) Estamos cientes que os valores propostos e ofertados em lances terão a validade de 12 meses. 

III) - Declaramos que os valores propostos, bem como aqueles que porventura vierem a ser 

ofertados através de lances verbais, são apresentados com seu preço final, sem inclusão de 

qualquer encargo financeiro ou previsão inflacionária. Nos preços propostos estão incluídos, além 

do lucro, todas as despesas e custos, tributos de qualquer natureza e todas as despesas 

decorrentes, diretas ou indiretas, relacionadas com a execução do objeto da presente licitação.  

IV) Declaramos ainda que a participação na presente licitação importa em total, irrestrita e 

irretratável submissão aos termos deste Edital. 

 

 

___________________________________ 

Empresa 

nome e assinatura do responsável legal pela empresa número RG ou 

CPF 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
ANEXO VI 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE DOCUMENTAÇÃO COMPLEMENTAR À HABILITAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 06/2026 

  

A Pregoeira e Equipe de Apoio 

 

(Razão Social da Empresa), estabelecida na ............ (endereço completo) 

_________________, inscrita no CNPJ sob n. __________________, neste ato representada pelo seu 

(representante/sócio/procurador), no uso de suas atribuições legais, vem DECLARAR QUE: 

 

a) encontra-se em situação regular perante o Ministério do Trabalho e Previdência no que se refere 

a observância do disposto no inciso XXXIII do artigo 7.º da Constituição Federal, na forma do 

Decreto Estadual nº. 42.911/1998; 

b) cumpre as normas relativas à saúde e segurança do trabalho, nos termos do artigo 117, 

parágrafo único, da Constituição Estadual. 

c) não possui sócio ou, no caso de sociedade anônima, diretor que mantenha vínculo de natureza 

técnica, comercial, econômica, financeira, trabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade 

contratante ou com agente público que desempenhe função na licitação ou atue na fiscalização ou 

na gestão do contrato, ou que deles seja cônjuge, companheiro ou parente em linha reta, colateral 

ou por afinidade, até o terceiro grau; 

e) cumpre as exigências de reserva de cargos para pessoa com deficiência e para reabilitado da 

Previdência Social, previstas em lei e em outras normas. 

f) cumpre as exigências legais e constitucionais. 

g) não possui, em seu quadro funcional, menores de dezoito anos em trabalho noturno, perigoso 

ou insalubre, nem menores de dezesseis anos, em qualquer trabalho, salvo na condição de 

aprendiz, a partir de quatorze anos (Lei Federal n.º 9.854 de 27/10/1999). 

h) Acata qualquer decisão que venha a ser tomada pela Administração com relação aos 

proponentes que tenham atendido às condições estabelecidas e demonstram possibilidade de 

executar o objeto da presente licitação. Concorda com a decisão que vier a ser tomada pela 

Administração com relação à adjudicação do objeto da presente, bem como da ordem de 

classificação das propostas que forem julgadas de acordo com o interesse da Administração. 

i) Renuncia a qualquer indenização ou compensação, a qualquer título ou pretexto, em decorrência 

da participação desta empresa na supramencionada licitação. 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente. 

Águas de Santa Bárbara, ____ de _______________ de 2026. 

___________________________________ 

Empresa 

nome e assinatura do responsável legal pela empresa número RG ou 

CPF 

 

 

 



 

 
 

ANEXO VII 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE ATENDIMENTO AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 06/2026 

 

A Pregoeira e Equipe de Apoio 

 

A empresa ________________________________, estabelecida à _________________________, na 

cidade_________________ de Estado _______________, inscrita no CNPJ nº 

_____________________, por seu representante legal, Sr(a) CPF nº ___________________________, 

DECLARA para os devidos fins que ATENDEM AOS REQUISITOS DE HABILITAÇÃO, E O 

DECLARANTE RESPONDERÁ PELA VERACIDADE DAS  

INFORMAÇÕES PRESTADAS, NA FORMA DA LEI. 

 

Por ser expressão da verdade, firmo a presente. 

 

Águas de Santa Bárbara, ____ de _______________ de 2026. 

 

 

 

___________________________________ 

Empresa 

nome e assinatura do responsável legal pela empresa número RG ou 

CPF 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
ANEXO VIII 

MODELO DE PROCURAÇÃO 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 06/2026 

 

A Pregoeira e Equipe de Apoio 

 

OUTORGANTE: ________________________________________, pessoa jurídica de direito privado, 

inscrita, no CNPJ sob o nº _________________________, com sede à Rua 

______________________________, nº ______, na cidade de __________________, Estado de 

_________________________, neste ato representada pelo(a) Sr. 

(a)(sócio/diretor)_______________________, (nacionalidade)____________________, (estado civil) 

_________________, (profissão)___________________, portador (a) do RG nº _________________ e 

do CPF nº ____________________, residente e domiciliado à Rua, 

____________________________nº, _______, na cidade de _________________, Estado de 

_________________. OUTORGADO: Sr.(a) ____________________, 

(nacionalidade)_________________, (estado civil)___________________, 

(profissão)________________, portador do RG nº ______________e do CPF nº 

____________________ , residente e domiciliado à Rua _____________________________, nº,  

_______, na cidade de _________________, Estado de __________________.  

 

PODERES: Ao qual confere amplos poderes para representar a empresa no procedimento 

licitatório, especificamente na licitação modalidade Pregão eletrônico nº 11/2025 do Município da 

Estância Hidromineral de Águas de Santa Bárbara, podendo para tanto prestar esclarecimentos, 

formular ofertas e demais negociações, assinar contratos e declarações, vista documentos, 

receber notificações, interpor recurso, manifestar-se quanto à desistência deste e praticar todos 

os demais atos inerentes ao referido certame.  

 

Águas de Santa Bárbara, ____ de _______________ de 2026. 

 

 

 

___________________________________ 

Empresa 

nome e assinatura do responsável legal pela empresa número RG ou 

CPF 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
 

ANEXO IX 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE MICROEMPRESA/EMPRESA DE PEQUENO PORTE 

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 06/2026 

 

A Pregoeira e Equipe de Apoio 

 

    (Razão Social da Empresa), estabelecida na ............ (endereço 

completo) _________________, inscrita no CNPJ sob n. __________________, neste ato 

representada pelo seu (representante/sócio/procurador), no uso de suas atribuições legais, vem: 

DECLARAR, para fins de participação no processo licitatório em pauta, sob as penas da Lei que 

cumpre os requisitos legais para a qualificação como Microempreendedor Individual, 

Microempresa ou Empresa de Pequeno porte, segundo a Lei Complementar Federal n° 123/06. 

 

Por ser verdade assina a presente. 

 

Águas de Santa Bárbara, ____ de _______________ de 2026. 

 

 

 

______________________________ 

Empresa 

nome e assinatura do responsável legal pela empresa número RG ou 

CPF 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 
ANEXO X 

MODELO DE DECLARAÇÃO DE CÁLCULO DOS ÍNDICES FINANCEIROS  

 

PREGÃO ELETRÔNICO Nº 02/2026 

PROCESSO ADMINISTRATIVO Nº 06/2026 

 

RAZÃO SOCIAL:  

CNPJ:  

ANO DE REFERÊNCIA: 20... 

 

Ativo Circulante = R$ 0,00 

Realizável a Longo Prazo = R$ 0,00 

 

Passivo Circulante = R$ 0,00 

Passivo Não Circulante = R$ 0,00 

Ativo Total = R$ 0,00 

 

 Liquidez Geral = Ativo Circulante + Realizável a Longo Prazo 

                              Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

                             (O resultado deverá ser maior ou igual a 1,00) 

 

 Liquidez Corrente = Ativo Circulante 

                                 Passivo Circulante 

                             (O resultado deverá ser maior ou igual a 1,00) 

 

 Endividamento = Passivo Circulante + Exigível a Longo Prazo 

                                                        Ativo Total 

                             (O resultado deverá ser menor ou igual a 0,50) 

 

Patrimonio Líquido = R$ 0,00 

 

Declaro para os devidos fins que as informações contidas acima foram extraídas do Balanço 

Patrimonial e Demonstrações Contábeis do exercício social de 20..., já exigíveis na forma da lei, 

que comprove a boa situação financeira da empresa. 

 

Águas de Santa Bárbara, ____ de _______________ de 2026. 

 

 

______________________________ 

Empresa 

nome e assinatura do responsável legal pela empresa numero  

RG ou CPF 

______________________________ 

Contador Responsável 

 

 

 

 



 

 
ANEXO XI 

 

ESTUDO TÉCNICO PRELIMINAR 

 

 

 

1. DESCRIÇÃO DA NECESSIDADE DA CONTRATAÇÃO, CONSIDERADO O PROBLEMA A SER 

RESOLVIDO SOB A PERSPECTIVA DO INTERESSE PÚBLICO 

 

O presente Estudo Técnico Preliminar foi elaborado por esta área requisitante, visando à 

identificação e escolha de solução apta para a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA, SOB O REGIME 

DE EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, PARA A REALIZAÇÃO DO CARNAROÇA 2026, NOS 

DIAS 13, 14, 15 E 16 DE FEVEREIRO DE 2026, NO RECINTO DE FESTAS JOCELIR BACRI – 

LOCALIZADO NA RUA SEBASTIÃO DE QUEIROZ S/Nº – BAIRRO CENTRO – MUNICÍPIO DA 

ESTÂNCIA HIDROMINERAL DE ÁGUAS DE SANTA BÁRBARA – SP. 

 

 A presente contratação tem por finalidade assegurar a realização do evento CARNAROÇA 

2026, programado para os dias 13, 14, 15 e 16 de fevereiro de 2026, no Recinto de Festas Jocelir 

Bacri, no Município da Estância Hidromineral de Águas de Santa Bárbara/SP, mediante a 

disponibilização integrada de estruturas, serviços e operação necessários ao adequado 

funcionamento do recinto e à execução da programação prevista, com observância de padrões 

técnicos, de segurança e de atendimento ao público.  

 

Trata-se de iniciativa inserida no dever do Poder Público de promover o bem-estar social, 

fomentar a cultura, o lazer, o turismo e a integração comunitária, garantindo o acesso da população 

a atividades de caráter cultural e recreativo, em consonância com os princípios constitucionais da 

dignidade da pessoa humana, do interesse público, da eficiência administrativa e do 

desenvolvimento local sustentável. O evento, por sua natureza e alcance, configura relevante 

instrumento de promoção de convivência social, valorização de tradições e fortalecimento do 

calendário turístico municipal. 

 

Além do aspecto cultural e social, a realização do CARNAROÇA possui repercussão 

econômica relevante, ao estimular a cadeia produtiva local (comércio, alimentação, hospedagem, 

transporte, serviços e trabalhadores temporários), favorecer a circulação de visitantes e 

potencializar a arrecadação indireta do Município. Ao concentrar público e atrair turistas, o evento 

funciona como vetor de dinamização econômica, contribuindo para geração de renda, incremento 

de oportunidades e valorização do município como destino regional. 

 

A contratação mostra-se necessária também sob o enfoque da segurança, organização e 

prevenção de riscos, uma vez que eventos de grande porte exigem estrutura adequada para 

controle de acesso, dimensionamento de público, instalações elétricas regulares, iluminação, 

sinalização e dispositivos de emergência, bem como planejamento técnico e atendimento às 

exigências dos órgãos competentes, especialmente as vinculadas à segurança contra incêndio e 

pânico. Nesse contexto, a execução do evento depende de infraestrutura e operação coordenadas, 

com responsabilidade técnica e compatibilidade entre os diversos componentes (montagens, 

instalações, testes, operação e desmontagem), reduzindo riscos de falhas, improvisos e 

ocorrências que possam comprometer a integridade dos participantes e do patrimônio público. 

 

A não realização da contratação, ou sua execução de modo fragmentado e insuficiente,  

 

 



 

 
 

 

acarretaria risco substancial de inviabilização do evento ou de sua realização em condições 

inadequadas, com potenciais prejuízos à segurança do público, à imagem institucional do 

Município, à fruição cultural da população e ao calendário turístico local, além de possível perda 

de oportunidades econômicas e de parcerias. Assim, a contratação se justifica como providência 

indispensável para garantir a entrega do CARNAROÇA 2026 com organização, segurança, 

qualidade e resultados públicos esperados, atendendo ao interesse coletivo e às finalidades sociais 

e culturais que fundamentam a atuação municipal. 

 

2. ÁREA REQUISITANTE 

 

ÁREA REQUISITANTE RESPONSÁVEL 

Secretaria Municipal de Turismo, Indústria e 

Comércio 

Jackson Moura Bittencourt 

 

3. REQUISITOS DA CONTRATAÇÃO 

 

No instrumento convocatório, deverá ser exigida comprovação de: 

 

- Registro ou inscrição da empresa na entidade profissional competente, junto Conselho 

Regional de Engenharia e Agronomia – CREA ou ao Conselho de Arquitetura e Urbanismo – CAU, 

em nome do licitante, com validade na data de recebimento dos documentos de habilitação e 

classificação. 

 

- Comprovação de aptidão para o fornecimento de bens similares de complexidade 

tecnológica e operacional equivalente ou superior com o objeto desta contratação, ou com o item 

pertinente, por meio da apresentação de certidões ou atestados, por pessoas jurídicas de direito 

público ou privado. 

 

- Por observância ao § 1º do art. 67 da Lei nº 14.133/2021, a exigência de atestados ficará 

restrita às parcelas de maior relevância (que tenham valor individual igual ou superior a 4% (quatro 

por cento) do valor total estimado da contratação) ou valor significativo do objeto licitado, sendo 

consideradas as seguintes como tais, em função de sua representatividade técnica e financeira. 

 

- Para fins da comprovação de que trata este subitem, os atestados deverão dizer respeito 

a contratos executados com as seguintes características mínimas, que indique(m), 50% de cada 

execução. 

 

- Será admitida, para fins de comprovação de quantitativo mínimo, a apresentação e o 

somatório de diferentes atestados executados de forma concomitante. 

 

- Os atestados de capacidade técnica poderão ser apresentados em nome da matriz ou da 

filial do fornecedor. 

 

- O fornecedor disponibilizará todas as informações necessárias à comprovação da 

legitimidade dos atestados, apresentando, quando solicitado pela Administração, cópia do contrato 

que deu suporte à contratação, endereço atual da contratante e local em que foi executado o objeto 

contratado, dentre outros documentos. 

 

 



 

 
 

- Comprovação dos profissionais salva vidas, juízes, laçadores, veterinário, comentarista e 

animador de arena filiados junto a Confederação Nacional de Rodeio – CNAR de cada um de seus 

membros e apresentados. 

 

- Comprovação de produção de espetáculos de rodeio ou similares devidamente inscritos 

no Cadastro Nacional de Pessoas Jurídicas do Ministério da Fazenda (CNPJ). 

 

- Comprovação no atestado de capacidade técnica do campeonato. 

 

- Certificado de cadastro de empresa promotora de eventos de concentração animal, 

emitido pela Secretaria de Agricultura e Abastecimento do Governo do Estado de São Paulo 

 

Tendo em vista que o objeto compreende a contratação por itens, sob regime de 

empreitada por preço unitário, para a realização do CARNAROÇA 2026, nos dias 13, 14, 15 e 16 

de fevereiro de 2026, no Recinto de Festas Jocelir Bacri, localizado na Rua Sebastião de Queiroz, 

s/nº, Bairro Centro, Município da Estância Hidromineral de Águas de Santa Bárbara/SP, mostra-se 

imprescindível a fixação de requisitos de qualificação técnico-operacional compatíveis com a 

natureza do objeto e proporcionais a cada item, nos termos do art. 67 da Lei nº 14.133/2021. 

 

A adoção desses requisitos tem por finalidade assegurar que somente licitantes 

efetivamente capacitadas, com experiência comprovada e estrutura adequada, sejam habilitadas, 

reduzindo riscos de falhas de execução, de incompatibilidades técnicas, de não conformidade 

normativa e de prejuízos à segurança do público e à regularidade do evento. Assim, as exigências 

de habilitação técnica atuam como mecanismo de mitigação de riscos e garantia mínima de 

desempenho, preservando o interesse público, a eficiência e a adequada entrega do objeto em 

prazo compatível com o calendário do evento. 

 

JUSTIFICATIVA PARA A EXIGÊNCIA DE ÍNDICES ECONÔMICOS FINANCEIROS 

 

Considerando o custo estimado total da contratação pretendida, entendemos que é 

prudente a exigências de índices contábeis para a comprovação de boa situação financeira da 

empresa a ser contratada, nos termos do artigo 69 da Lei Federal nº 14.133/2021.  

 

A exigência de índices econômico-financeiros visa assegurar a viabilidade e a segurança 

do contrato a ser formado, bem como que a futura contratada possua uma solidez financeira que 

garanta a qualidade da prestação de serviços.  

 

Além disso, esses índices ajudam a minimizar o risco de inadimplemento. Se a empresa 

não tiver um equilíbrio financeiro adequado, pode enfrentar dificuldades que comprometem a 

execução do contrato, resultando em falhas na prestação de serviços e possíveis prejuízos para o 

contratante.  

 

Assim, justifica-se a exigência de índices econômico-financeiros por ser uma medida 

essencial para garantir que a empresa a ser contratada para a prestação de  

 

 

 

 

serviços tenha a estabilidade financeira necessária para cumprir suas obrigações de forma 

eficiente e sem interrupções.  



 

 
 

Por fim, cabe ressaltar que os valores indicados para os índices contábeis ora exigidos, são 

usualmente adotados para a avaliação de situação econômico-financeira em instrumentos 

convocatórios, como se depreende dos modelos padronizados disponibilizados pela Advocacia 

Geral da União no seguinte endereço eletrônico: https://www.gov.br/agu/pt-

br/composicao/cgu/cgu/modelos/licitacoesecontratos/14133/pregao-e-concorrencia 

 

Liquidez Corrente ........... = (igual) ou > (maior) que 1,00 onde: AC /PC 

Solvência Geral ................................. > (maior) que 1,00 onde: _AT/(PC + ELP) 

Índice de Endividamento Geral ............... < (menor) que 0,50 onde: PC + ELP/AT 

LEGENDA:  

AC = Ativo Circulante  

PC = Passivo Circulante  

RLP = Realizável à Longo Prazo 

PL = Patrimônio Líquido  

AT = Ativo Total 

ELP = Exigível à Longo Prazo 

 

4. ESTIMATIVAS DAS QUANTIDADES PARA A CONTRATAÇÃO 

 

ITEM ESPECIFICAÇÃO UNIDADE 

DE 

MEDIDA 

QUANTIDADE 

ESTIMADA 

VALOR 

UNITÁRIO 

R$ 

VALOR 

TOTAL 

R$ 

1 

ILUMINAÇÃO PARA A ARENA: COMPOSTA 

POR NO MÍNIMO 08 (OITO) TORRES DE 

BOX-TRUSS COM 16 (DEZESSEIS) MINI-

BRUTTS, 08 (OITO) LED’S COLORIDOS NAS 

TORRES 08 (OITO) MOVING LIGHT DE 500 

(QUINHENTOS) WATTS, 04 (QUATRO) 

MÁQUINAS DE FUMAÇA, 04 (QUATRO) 

STROBOS DE 3.000 (TRÊS MIL) WATTS; E 

PARA OS CAMAROTES E ARQUIBANCADAS 

COM NO MÍNIMO 30 (TRINTA) HQI 

COLORIDOS DE 400 (QUATROCENTOS) 

WATTS CADA. UN 1 18.333,33 18.333,33 

2 

PAINÉIS DE LED: FORNECIMENTO DE 

PAINÉIS DE LED P3 DE 10MM PIXELS DE 

RESOLUÇÃO MÍNIMA REAL, MODELO 

TESTEIRA COM TAMANHO TOTAL DE NO 

MÍNIMO DE 160 METROS QUADRADOS P3, 

COM TODOS OS CABOS E SOFTWARES 

NECESSÁRIOS PARA TRANSMISSÃO DE 

IMAGENS AO VIVO, NO FORNECIMENTO 

DOS PAINÉIS DEVERÁ ESTAR INCLUSO 

TODA A ESTRUTURA EM BOX-TRUSS DE 

ALUMÍNIO PARA FIXAÇÃO DOS MESMOS 

PARA UTILIZAÇÃO NO PALCO PRINCIPAL. UN 1 18.666,67 18.666,67 

3 

CAMAROTES: UM TOTAL DE 60 

CAMAROTES COM NO MÍNIMO 2,33X2,33 M 

CADA, DIVIDIDOS EM 4 ANDARES, 

DEVERÃO SER MONTADOS CONFORME UN 1 83.333,33 83.333,33 



 

 
ESPECIFICAÇÃO DA ASSOCIAÇÃO 

BRASILEIRA DE NORMAS TÉCNICAS (ABNT) 

E INSTRUÇÃO TÉCNICA E NÃO TÉCNICA 

NÚMERO 11 E 12 DO CORPO DE 

BOMBEIROS DO ESTADO DE SÃO PAULO 

EM VIGOR, CONFECCIONADA EM 

ESTRUTURA METÁLICA TUBULAR PINTADO 

(EM PERFEITAS CONDIÇÕES DE USO E 

APRESENTAÇÃO) COM MEDIDAS MÍNIMAS 

DE 6,00 M² CADA CAMAROTE, DE PERFEITO 

ENCAIXE COM TUBOS SAE 1010/1020. AS 

ARMAÇÕES SÃO PROVISADAS DE 

CONTRAVENTAMENTOS LATERAIS NA 

FORMA DE PAINÉIS TRELIÇADOS, LIGADOS 

NA ESTRUTURA PRINCIPAL POR MEIO DE 

PINOS E TRAVAS DE ENCAIXE, AS 

ARMAÇÕES TRELIÇADAS, ESCADAS, 

CONTRAVENTAMENTOS, CORRIMÕES E 

PARAPEITOS SÃO FABRICADOS COM 

TUBOS DE AÇO CARBONO COM COSTURA, 

FORMADOS À FRIO, PARA USO 

INDUSTRIAL (NBR8261), A OSSATURA DOS 

ASSENTOS É FORMADO POR PERFIL 

METÁLICOS, FECHADOS COM 

COMPENSADO NAVAL (COLA FENÓLICA), 

APARAFUSADOS OU ARREBITADOS NA 

OSSATURA METÁLICA, A MONTAGEM DOS 

PAINÉIS É FEITA ATRAVÉS DE ENCAIXES 

PERFEITAMENTE ALINHADOS, TRAVAS E 

PINO, O NIVELAMENTO DA ESTRUTURA 

COMO UM TODO É FEITO POR MEIO 

MACACOS MECÂNICO TIPO PARAFUSO, 

PORCA E BORBOLETA, AS ARMAÇÕES 

SÃO DIMENSIONADAS PARA SUPORTAR 

CARREGAMENTO DE 450KG/M² 

PROVENIENTE DOS ASSENTOS 

CONFORME EXIGÊNCIAS DA NBR 

6120/1980. O CAMAROTE AINDA DEVE TER 

DUAS ÁREAS EM SUAS EXTREMIDADES 

COM PISO ELEVADO DE NO MÍNIMO 100,00 

M², MATERIAL CONFECCIONADO EM 

ESTRUTURA METÁLICA TUBULAR 

GALVANIZADO DE PERFEITO ENCAIXE 

COM TUBOS SAE 1010/1020. AS 

ARMAÇÕES SÃO PROVISADAS DE 

CONTRAVENTAMENTOS LATERAIS NA 

FORMA DE PAINÉIS TRELIÇADOS, LIGADOS 

NA ESTRUTURA PRINCIPAL POR MEIO DE 

PINOS E TRAVAS DE ENCAIXE, AS 

ARMAÇÕES TRELIÇADAS, ESCADAS, 

CONTRA VENTAMENTOS, CORRIMÕES E 



 

 
PARAPEITOS SÃO FABRICADOS COM 

TUBOS DE AÇO CARBONO COM COSTURA, 

FORMADOS À FRIO, PARA USO 

INDUSTRIAL (NBR8261), A OSSATURA DOS 

ASSENTOS É FORMADO POR PERFIL 

METÁLICOS, FECHADOS COM 

COMPENSADO NAVAL (COLA FENÓLICA), 

APARAFUSADOS OU ARREBITADOS NA 

OSSATURA METÁLICA, A MONTAGEM DOS 

PAINÉIS É FEITA ATRAVÉS DE ENCAIXES 

PERFEITAMENTE ALINHADOS, TRAVAS E 

PINO, O NIVELAMENTO DA ESTRUTURA 

COMO UM TODO É FEITO POR MEIO 

MACACOS MECÂNICO TIPO PARAFUSO, 

PORCA E BORBOLETA, AS ARMAÇÕES 

SÃO DIMENSIONADAS PARA SUPORTAR 

CARREGAMENTO DE 450KG/M² 

PROVENIENTE DOS ASSENTOS 

CONFORME EXIGÊNCIAS DA NBR 

6120/1980.  

 

01 ÁREA VIP: PISO ELEVADO UTILIZADO 

PARA ÁREA VIP MEDINDO 30X10 METROS 

COM 03 ESCADAS DE ACESSO. ESCADAS 

DE ACESSO, RADIAIS, GUARDA-CORPO E 

CORRIMÃOS CONFORME NORMA IT 12 DO 

CORPO DE BOMBEIROS DO ESTADO DE 

SÃO PAULO. OS ASSENTOS E ESCADAS 

DEVERÃO SER DE MADEIRITE NAVAL 

ANTIDERRAPANTE. OS CAMAROTES 

DEVERÃO SER APOIADOS EM SAPATAS 

ROSQUEADAS SOLDADAS EM CHAPAS DE 

AÇO, COM ESPESSURA MÍNIMA DE 6,00MM 

(SEIS MILÍMETROS), EM FORMA DE 

QUADRADO NAS DIMENSÕES MÍNIMAS DE 

20X20CM OU CIRCULARES COM 

DIÂMETRO DE MÍNIMO DE 20 (VINTE 

CENTÍMETROS). O PISO DEVERÁ TER 

PROTEÇÃO COM GUARDA-CORPO DE, NO 

MÍNIMO, 1,10M (UM METRO E DEZ 

CENTÍMETROS) EM TODA EXTENSÃO 

(CONFORME EXIGÊNCIA DAS NORMAS 

DOS BOMBEIROS). 

4 

10 CATRACAS: CATRACAS ELETRÔNICAS 

PARA CONTROLE INDIVIDUALIZADO DE 

ENTRADA NO RECINTO PARA FINS DE 

SEGURANÇA E CONTROLE DE PÚBLICO.  UN 1 10.500,00 10.500,00 

5 

PROJETO TÉCNICO, SINALIZAÇÃO E 

EQUIPAMENTOS DE 

SEGURANÇA/EMERGÊNCIA DO LOCAL: 

FORNECER PROJETO TÉCNICO DO UN 1 13.266,67 13.266,67 



 

 
EVENTO, ATENDENDO AS EXIGÊNCIAS DO 

CORPO DE BOMBEIROS, BEM COMO O 

FORNECIMENTO DE SINALIZAÇÃO DO 

LOCAL DO EVENTO COM PLACAS DE 

SEGURANÇAS TAIS COMO (SAÍDA, 

ENTRADA, ESCADA, EXTINTORES, SAÍDA 

DE EMERGÊNCIA, PLACAS INDICATIVAS DA 

QUANTIDADE/CAPACIDADE DE PESSOAS, 

ETC), E TAMBÉM FORNECER 

EQUIPAMENTOS DE SEGURANÇA TAIS 

COMO (EXTINTORES, LUZES DE 

EMERGÊNCIA, ETC), CONFORME 

APROVAÇÃO E EXIGÊNCIAS DO CORPO DE 

BOMBEIROS, DEVENDO ESTAR 

MONTADOS NO MÁXIMO UM DIA ANTES 

DO INÍCIO DA VISTORIA NO EVENTO E 

PROTOCOLAR E ACOMPANHAR O 

PROCESSO ATE A EMISSÃO DO AVCB. 

6 

SERVIÇOS DE ELÉTRICA (REDE ELÉTRICA) 

DE BAIXA TENSÃO COM LOCAÇÃO E 

INSTALAÇÃO DE REFLETORES HQI 

400WATS COLORIDOS E BRANCOS NO 

BARRACÃO, NAS TENDAS E INSTALAÇÕES 

ELÉTRICAS E ILUMINAÇÃO DE 

EMERGÊNCIA, NOS CAMARINS, 

ARQUIBANCADAS, TENDAS E 

CAMAROTES, E EM TODO O RECINTO. 

LIGAÇÃO DE BARRACAS JUNTO A REDE 

ELÉTRICA E INSTALAÇÃO DE SISTEMA 

SPDA. UN 1 17.400,00 17.400,00 

7 

DECORAÇÃO: DECORAÇÃO DOS 

CAMAROTES E ÁREA VIP DEVENDO, AINDA, 

OS MESMOS SEREM TODOS 

ENVELOPADOS COM TECIDOS 

ANTICHAMAS, INCLUSIVE A PARTE 

FRONTAL E A PARTE POSTERIOR DE CADA 

CAMAROTE E DE TODA A ESTRUTURA, 

COM CORES DEFINIDAS E APROVADAS 

PELA CONTRATANTE, DEVENDO ESTAR EM 

ÓTIMO ESTADO DE CONSERVAÇÃO, 

LIMPEZA E APRESENTAÇÃO. DEVERÁ 

TAMBÉM SER INSTALADO 60 BISTROS 

COM 3 BANQUETAS CADA PARA OS 

CAMAROTES, 20 BISTROS COM 3 

BANQUETAS CADA PARA ÁREA VIP, 

DECORAÇÃO ORNAMENTAL E 

ACABAMENTO COM TETO REBAIXADO NA 

ÁREA VIP. UN 1 27.266,67 27.266,67 

8 

ARENA, BRETE, CURRAL, EMBARCADOR E 

FECHAMENTO SENDO: - ARENA 25 POR 40 

PARA RODEIOS EM BOM ESTADO DE UN 1 28.333,33 28.333,33 



 

 
CONSERVAÇÃO, NOS PADRÕES EXIGIDOS, 

COM DIMENSÕES; - 08 (OITO) BRETES NA 

FRENTE DA ARENA, SENDO 04 (QUATRO) 

DE CADA LADO, TODOS COM PORTEIRA, 

DEVENDO, AINDA, POSSUIR 08 (OITO) 

BRETES DEBAIXO DA ÁREA VIP; - CURRAIS 

COM CAPACIDADE PARA COMPORTAR 60 

(SESSENTA) TOUROS E 30 CAVALOS; - 02 

(DUAS) PASSARELAS DE TRAVESSIA; - A 

ARENA DEVE POSSUIR 06 (SEIS) PORTÕES 

DE ACESSO, MEDINDO 3,00M (TRÊS 

METROS) DE LARGURA CADA.  

9 

PROVA DOS 03 TAMBORES: ORGANIZAR E 

REALIZAR A COMPETIÇÃO DE PROVA DE 03 

TAMBORES. UN 1 23.000,00 23.000,00 

10 

RODEIO COMPLETO SENDO:  

03 JUIZES PARA O RODEIO: 

PROFISSIONAIS RENOMADOS E 

DEVIDAMENTE ATUALIZADOS COM AS 

REGRAS VIGENTES. ESTE SERÁ 

RESPONSÁVEL PELO JULGAMENTO DAS 

ATIVIDADES DO RODEIO.  

05 LOCUTORES PARA RODEIO: 

PROFISSIONAL RENOMADO PARA NARRAR 

O RODEIO.  

04 PORTEIREIRO: PROFISSIONAL 

EXPERIENTE, RESPONSÁVEL PELA 

ABERTURA DOS BRETES, QUANDO ASSIM 

AUTORIZADO PELO PEÃO.  

01 LAÇADOR: PROFISSIONAL DA ÁREA, 

RESPONSÁVEL PELA RETIRADA DOS 

ANIMAIS DA ARENA, QUANDO ASSIM 

SOLICITADO OU PERCEBER A 

NECESSIDADE. ESTE PROFISSIONAL 

DEVERÁ POSSUIR OS ANIMAIS PARA 

MANEJO E EQUIPAMENTOS NECESSÁRIOS 

PARA A REALIZAÇÃO DO TRABALHO.  

04 SALVA-VIDAS: PROFISSIONAIS 

EXTREMAMENTE PREPARADOS, 

RESPONSÁVEIS PELA SEGURANÇA DO  

COMPETIDOR DENTRO DA ARENA.  

02 MADRINHEIRAS: PROFISSIONAIS QUE 

ATUA COMO "SALVA-VIDAS" NA ARENA, 

RESGATANDO O PEÃO DO CAVALO LOGO 

APÓS OS 8 SEGUNDOS DE PROVA PARA 

GARANTIR A SEGURANÇA DE AMBOS. 

02 JUIZ DE BRETE: PROFISSIONAL PARA O 

RODEIO.  

01 DIRETOR DE RODEIO: PROFISSIONAL 

02 COMENTARISTA: PROFISSIONAL 

RESPONSÁVEL PELO COMENTÁRIO DAS UN 1 345.000,00 345.000,00 



 

 
MONTARIAS.  

01 LOCUTOR COMERCIAL: PROFISSIONAL 

RESPONSÁVEL PELA DIVULGAÇÃO DOS 

INVESTIDORES E PATROCINADORES DO 

EVENTO.  

01 ANIMADOR DE ARENA: PROFISSIONAL 

RESPONSÁVEL PARA ANIMAÇÃO DOS 

PÚBLICOS DURANTE OS INTERVALOS DAS 

MONTARIAS 

01 ETAPA DE UM CAMPEONATO DE 

RODEIO, PARA ORGANIZAR AS 

MONTARIAS, PEÕES, SORTEIOS, 

COMPUTAÇÃO DOS PONTOS, 

CLASSIFICAÇÃO, ENTRE OUTROS, FILIADA 

A ALGUM CAMPEONATO DE RODEIO 

FILIADO A CNAR.  

VETERINÁRIO: PROFISSIONAL 

RESPONSÁVEL PELA RECEPÇÃO DOS 

ANIMAIS QUE PARTICIPARÃO DO EVENTO, 

BEM COMO DO BEM ESTAR CONFORME 

LEGISLAÇÃO VIGENTE. ESTE 

PROFISSIONAL ESTARÁ VINCULADO 

TAMBÉM A TODAS AS PROVAS QUE 

ACONTECERÃO DO INÍCIO AO TÉRMINO 

DO RODEIO E DEVERÁ POSSUIR TODA A 

DOCUMENTAÇÃO JUNTO A 

COORDENADORIA DE DEFESA 

AGROPECUÁRIA.  

SEGURO DOS PEÕES/COMPETIDORES, 

CONFORME LEI 10.220/2001, BEM COMO 

DE TODOS OS PROFISSIONAIS 

ENVOLVIDOS NO RODEIO E DEMAIS 

PROVAS E DE TODO PÚBLICO PRESENTE.  

CONTRATO DE TRABALHO COM 30 

COMPETIDORES PROFISSIONAIS 

CONFORME A LEI FEDERAL Nº10.220.  

FORNECIMENTO DE TOUROS PARA O 

RODEIO PROFISSIONAL: SENDO 06 

BOIADAS DIFERENTES. O TRANSPORTE 

DOS ANIMAIS SERÁ DE 

RESPONSABILIDADE DE SEUS 

RESPECTIVOS DONOS, ONDE OS TOUROS 

DEVERÃO ENTRAR E SAIR DO RECINTO 

EMBARCADOS EM CAMINHÕES 

APROPRIADOS. 

FORNECIMENTO DE CAVALOS PARA 

RODEIO PROFISSIONAL SENDO 03 

TROPAS  

DIFERENTES, O TRANSPORTE DOS 

ANIMAIS SERÁ DE RESPONSABILIDADE DE 

SEUS RESPECTIVOS DONOS, ONDE OS 



 

 
CAVALOS DEVERÃO ENTRAR E SAIR DO 

RECINTO EMBARCADOS EM CAMINHÕES 

APROPRIADOS. 

RODEIO DE CARNEIROS SIMULANDO UM 

RODEIO ADULTO E ENSINANDO SOBRE 

TRADIÇÃO E DISCIPLINA DE FORMA 

DIVERTIDA E PROFISSIONALIZADA, COM 

EQUIPES E NARRAÇÃO. 

01 PRODUÇÃO DE ABERTURA PARA O 

RODEIO: SENDO UM CENÁRIO DIFERENTE 

POR NOITE.  

PREMIAÇÃO DOS RODEIOS, PREMIAÇÃO 

TOTAL DOS RODEIOS EM TOUROS E 

CAVALOS SERÁ DE R$50.000,00, ONDE 

ESSE VALOR SERÁ ENTREGUE PARA A 

COMISSÃO ORGANIZADORA ANTES DO 

FINAL DO RODEIO PARA DISTRIBUIÇÃO 

DAS PREMIAÇÕES. 

LIMPEZA GERAL DO RECINTO. EQUIPE 

EXCLUSIVA PARA LIMPEZA. 

CONTRATAÇÃO DE SHOW REGIONAL: 

CONTRATAÇÃO DE SHOWS REGIONAIS UM 

POR NOITE PARA APRESENTAÇÃO NA 

ÁREA VIP, INCLUSO O SOM E A 

ILUMINAÇÃO. 

 

5. ESTIMATIVA DO VALOR DA CONTRATAÇÃO 

 

O valor estimado total da contratação é de R$ 585.100,00 (quinhentos e oitenta e cinco mil 

e cem reais), conforme custos unitários apostos na tabela acima. 

 

O levantamento de preços foi realizado em conformidade com as Instruções Normativas 

SEGES/ME nºs 73/2020 e 65/2021.  

 

6. DESCRIÇÃO DA SOLUÇÃO COMO UM TODO 

 

A solução proposta refere-se à contratação, sob o regime de empreitada por preço unitário, 

dos bens e serviços necessários à realização do CARNAROÇA 2026, nos dias 13, 14, 15 e 16 de 

fevereiro de 2026, no Recinto de Festas Jocelir Bacri, localizado na Rua Sebastião de Queiroz, s/nº, 

Bairro Centro, Município da Estância Hidromineral de Águas de Santa Bárbara/SP, conforme 

especificações e quantitativos definidos no Termo de Referência e no instrumento convocatório. 

 

Embora o certame seja estruturado por itens, a Administração descreve a solução “como um 

todo” para fins de planejamento e coordenação do evento, compreendendo o conjunto de entregas 

e interfaces necessárias à efetiva realização do CARNAROÇA 2026, com segurança, qualidade e 

conformidade normativa. Nesse contexto, cada item licitado corresponderá a uma parcela do 

escopo (ex.: estruturas, sistemas, equipamentos e/ou serviços especializados), com execução e 

pagamento medidos por unidade/quantidade contratada, sem prejuízo da integração operacional 

a ser coordenada pela Administração durante a montagem, operação e desmontagem do evento. 

 

A execução de cada item deverá considerar, no que couber, o ciclo de vida da entrega no 



 

 
evento, incluindo: planejamento operacional, montagem/instalação, testes e comissionamento, 

operação com suporte técnico e manutenção durante os dias do evento, e desmontagem/retirada, 

com destinação adequada de materiais e resíduos gerados, quando aplicável. Assim, a 

estruturação por itens preserva a competitividade e a especialização do mercado, ao mesmo tempo 

em que assegura que cada contratação contribua, de modo coordenado, para o funcionamento 

regular do evento. 

A prestação, quando envolver serviços operacionais (montagem, suporte técnico, 

manutenção, operação e desmontagem), deverá ser orientada a desempenho e verificabilidade, 

com parâmetros mensuráveis que subsidiem a fiscalização e a medição, tais como: prazos de 

instalação/retirada por item, disponibilidade e continuidade operacional dos sistemas contratados, 

tempo de resposta a chamados durante a operação, níveis mínimos de desempenho técnico 

exigidos (ex.: iluminância, funcionamento de painéis e estruturas, estabilidade e integridade de 

componentes), e conformidade com normas técnicas e de segurança aplicáveis ao respectivo item. 

 

No tocante à segurança contra incêndio e pânico, as estruturas temporárias e instalações 

associadas ao evento (arena, cercamentos, áreas de público, suportes e estruturas de 

equipamentos) deverão observar, naquilo que for pertinente ao item, os requisitos do Corpo de 

Bombeiros do Estado de São Paulo, incluindo a adoção de procedimentos e documentação técnica 

cabíveis à ocupação temporária, sem prejuízo de licenças, autorizações e vistorias exigíveis para 

o funcionamento do evento. Cada contratado deverá cumprir as obrigações técnicas correlatas ao 

seu fornecimento/serviço, especialmente quando envolver montagem de estruturas, instalações 

ou sistemas com impacto direto na segurança do público. 

 

As instalações elétricas temporárias, quando fizerem parte de determinado item, deverão ser 

projetadas, instaladas, operadas e retiradas em conformidade com a NR-10, com equipe 

qualificada, dispositivos de proteção, aterramento, inspeções e documentação pertinente (inclusive 

registros técnicos e responsabilidade profissional), garantindo funcionamento seguro e mitigação 

de riscos de choque elétrico e incêndio. Quando houver fornecimento de equipamentos críticos, 

deverá existir plano operacional mínimo de continuidade e resposta a falhas, conforme a 

complexidade do item e as exigências do Termo de Referência. 

A solução deverá observar integralmente os requisitos de acessibilidade e inclusão, de modo 

que os itens contratados não criem barreiras e contribuam para o acesso seguro e digno de todos 

os usuários, contemplando, quando aplicável: rotas acessíveis, áreas reservadas, sinalização 

compatível e atendimento prioritário, em consonância com a Lei nº 13.146/2015 (LBI) e referenciais 

técnicos pertinentes ao planejamento de eventos. 

 

Quanto à sustentabilidade e gestão de resíduos, cada contratado deverá assumir as 

responsabilidades ambientais diretamente vinculadas ao seu item, especialmente no que se refere 

a embalagem, materiais, resíduos e eventual logística reversa, observando as diretrizes da Política 

Nacional de Resíduos Sólidos (Lei nº 12.305/2010) e seu regulamento (Decreto nº 10.936/2022), 

quando aplicável.  

 

Considerando a natureza do rodeio e eventual concentração animal, os itens relacionados a 

arena, manejo e estruturação operacional que envolvam animais deverão atender às exigências 

legais e sanitárias aplicáveis, incluindo aquelas voltadas à defesa sanitária e bem-estar animal, com 

comprovações documentais e atuação de profissionais habilitados quando exigido, sem prejuízo 

de normas estaduais e municipais correlatas e regramentos específicos do evento. 

 

Todos os itens que envolvam montagem, instalações, estruturas, sistemas elétricos, suportes 

e demais componentes técnicos deverão possuir, quando cabível, Anotação de Responsabilidade 

Técnica – ART/RRT, emitida por profissional habilitado e apresentada previamente ao início da 



 

 
montagem/instalação, garantindo rastreabilidade técnica, conformidade e segurança. 

 

Em atenção às contratações correlatas e interdependentes, a descrição da solução consolida 

as principais interfaces necessárias ao êxito do evento (ex.: controle de acesso, estruturas, energia, 

iluminação, painéis, segurança, atendimento emergencial, limpeza e sanitários), esclarecendo que 

o Termo de Referência e o Edital indicarão, de forma objetiva, o que está incluído em cada item e 

o que permanecerá sob contratações próprias, de modo a evitar sobreposição, lacunas de 

responsabilidade e incompatibilidades operacionais. 

 

Por fim, os critérios de medição, aceite e pagamento deverão ser compatíveis com a 

empreitada por preço unitário, estruturados por item e, quando aplicável, por fases de execução 

(instalação/montagem – operação/suporte – retirada/desmontagem), com entregáveis verificáveis 

e documentalmente conferíveis (checklists, laudos/testes, registros de comissionamento, 

licenças/autorizações relacionadas ao item, termos de recebimento provisório e definitivo). 

Havendo não conformidade, aplicar-se-ão os ajustes, glosas e sanções previstos contratualmente. 

 

Quando houver comercialização ou manipulação de alimentos e bebidas associada a algum 

item específico, o contratado correspondente deverá observar as boas práticas e exigências da 

Vigilância Sanitária, inclusive a RDC ANVISA nº 216/2004, sem prejuízo das normas locais 

aplicáveis. 

 

 

7. JUSTIFICATIVAS PARA O PARCELAMENTO OU NÃO DA CONTRATAÇÃO 

 

O objeto da contratação é divisível em itens, buscando-se o aumento da competitividade, 

sendo tecnicamente possível e inexistindo prejuízo à economia de escala ou ao conjunto da 

contratação, as disputas licitatórias devem ser divididas em parcelas ou itens (adjudicação por 

itens), gerando certames autônomos, mesmo que em um mesmo edital, de forma a beneficiar o 

aumento da competitividade e melhor aproveitamento das oportunidades do mercado. 

 

O Tribunal de Contas da União, por meio da Súmula n° 247, pacificou o seguinte 

entendimento: 

 

“é obrigatória a admissão da adjudicação por item e 

não por preço global, nos editais das licitações para a 

contratação de obras, serviços, compras e alienações, 

cujo objeto seja divisível, desde que não haja prejuízo 

para o conjunto ou complexo ou perda de economia 

de escala, tendo em vista o objetivo de propiciar a 

ampla participação de licitantes que, embora não 

dispondo de capacidade para a execução, 

fornecimento ou aquisição da totalidade do objeto, 

possam fazê-lo com relação a itens ou unidades 

autônomas, devendo as exigências de habilitação 

adequar-se a essa divisibilidade”. 

 

A jurisprudência do TCU, consolidada na Súmula 247, impõe que se admita adjudicação 

por item quando o objeto for efetivamente divisível “sem prejuízo para o conjunto ou complexo” e 

sem perda de economia de escala.  

 

Por isso, em consonância com a legislação retromencionada, bem como o entendimento 



 

 
da Corte de Contas, e ainda a natureza dos bens que serão contratados, optou pelo parcelamento 

do objeto licitatório, por entender que é técnica e economicamente viável, de forma a resguardar 

os interesses da Administração, bem como ampliar a participação de licitantes que estejam 

qualificados, nos termos da legislação vigente. 

  

 

 

8. JUSTIFICATIVA PARA VEDAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO DE PESSOA JURÍDICA EM 

CONSÓRCIO 

 

Não deve ser admitida a participação de pessoa jurídica em consórcio na presente licitação. 

 

 A justificativa para vedação, nos termos do art. 15, caput, da Lei nº 14.133/2021, considera 

a inexistência de alta complexidade do objeto, de tal maneira que não se vislumbra a necessidade 

de conjugação de esforços entre empresas autônomas para a execução do objeto. 

 

Nesse sentido, é mister mencionar o Acórdão TCU nº 2831/2012 – Plenário – Ministra 

Relatora ANA ARRAES:  

 

"VOTO: (...) Devem ser consideradas as circunstâncias 

concretas que indiquem se o objeto apresenta vulto ou 

complexidade que torne restrito o universo de 

possíveis licitantes. Somente nessa hipótese, fica o 

administrador obrigado a autorizar a participação de 

consórcio de empresas no certame, com o intuito 

precípuo de ampliar a competitividade e proporcionar 

a obtenção da proposta mais vantajosa." 

 

9. JUSTIFICATIVA PARA VEDAÇÃO DA PARTICIPAÇÃO DE PESSOA FÍSICA 

 

Em atendimento ao art. 4º, parágrafo único da IN SEGES/ME nº 116, de 2021, justifica-se a 

impossibilidade de participação de pessoa física uma vez que esta contratação exige estrutura 

mínima, com equipamentos, instalações e equipe de profissionais ou corpo técnico para a 

execução do objeto incompatíveis com a natureza profissional da pessoa física. 

 

10. JUSTIFICATIVA PARA NÃO EXIGÊNCIA DA GARANTIA DA CONTRATAÇÃO 

 

Não haverá exigência da garantia da contratação dos artigos 96 e seguintes da Lei nº 

14.133/2021, porque não há elevado risco de dano à administração pública, pois não se enquadra 

no art. 6º, XXII, da Lei 14.133/2021: 

 

"obras, serviços e fornecimentos de grande vulto: 

aqueles cujo valor estimado supera R$ 200.000.000,00 

(duzentos milhões de reais)."  

 

Ainda sobre a não exigência de garantia, considerando dessa forma como bem afirma o 

teor do art. 96, da Lei 14.133/21:  

 

"A critério da autoridade competente, em cada caso, 

poderá ser exigida, mediante previsão no edital, 

prestação de garantia nas contratações de obras, 

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/_ato2019-2022/2021/lei/L14133.htm#art96


 

 
serviços e fornecimentos.” 

 

Considerando ainda, o teor art. 98, da Lei 14.133/21: 

 

Nas contratações de obras, serviços e fornecimentos, 

a garantia poderá ser de até 5% (cinco por cento) do 

valor inicial do contrato, autorizada a majoração desse  

 

 

 

percentual para até 10% (dez por cento), desde que 

justificada mediante análise da complexidade técnica 

e dos riscos envolvidos.” 

 

Como já exposto, de acordo com o art. 6º e combinado com o art. 98, da Lei 14.133/21, o 

Município de Águas de Santa Bárbara entende que a CONTRATAÇÃO DE EMPRESA, SOB O 

REGIME DE EMPREITADA POR PREÇO UNITÁRIO, PARA A REALIZAÇÃO DO CARNAROÇA 

2026, NOS DIAS 13, 14, 15 E 16 DE FEVEREIRO DE 2026, NO RECINTO DE FESTAS JOCELIR 

BACRI – LOCALIZADO NA RUA SEBASTIÃO DE QUEIROZ S/Nº – BAIRRO CENTRO – MUNICÍPIO 

DA ESTÂNCIA HIDROMINERAL DE ÁGUAS DE SANTA BÁRBARA – SP, não configura uma 

contratação de grande vulto e não possui alta complexidade técnica, sendo dispensável a exigência 

da garantia da contratação. 

 

11. JUSTIFICATIVA PARA NÃO CONTEMPLAÇÃO DOS DEMAIS ELEMENTOS PREVISTOS NO 

ART. 18, § 2º, DA LEI Nº 14.133/2021 

 

Em conformidade com o art. 18, § 2º, da Lei nº 14.133/2021, reputo que a apreciação dos 

elementos previstos nos incisos I, IV, VI, VII, VIII e XIII do art. 18, § 1º, da Lei nº 14.133/2021, são 

suficientes para atender o escopo central do presente estudo técnico preliminar, qual seja, o de 

evidenciar o problema a ser resolvido e sua melhor solução. 

 

12. POSICIONAMENTO CONCLUSIVO SOBRE A ADEQUAÇÃO DA CONTRATAÇÃO PARA O 

ATENDIMENTO DA NECESSIDADE A QUE SE DESTINA 

 

O presente estudo evidencia que a solução escolhida é técnica e economicamente viável 

apta a atender às necessidades deste Município de Águas de Santa Bárbara, além de proporcionar 

ganhos consideráveis em termos de eficiência, eficácia e efetividade. 
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